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AS questOesde fundo 

Nas circunstâncias da história económica e social da Idade Moderna, Veneza 
e Lisboa constituem dois focos de atracçâo de fundamental interesse, para destrin¬ 
çar 0 que corresponde a cada uma das estruturas onde estas duas cidades se 
incluem. 

Veneza representa a continuidade do desenvolvimento coniercial mediterrâ- 
nico na sua dimensão europeia e em contacto com as áreas do Próximo e Médio 
Oriente; Lisboa inaugura uma nova rota, a atlântica, ensaiando uma nova presença 
ocidental nos mercados da índia. A concorrência entre as duas vias fez modificar 
os próprios mercados industânicos. 

Esta interpretação atende mais ao problema das relações recíprocas das duas 
cidades e das economias que representam, e menos à estrutura de cada economia. 
No entanto, esclarecedor será abordar, não o problema do «declínio» de Veneza e 
«compensação» pela «subida» de Lisboa, mas sim o da tentativa de reconversão 
económica de Veneza, perante uma nova conjuntura; pelo lado português o que 
interessa é conseguir destacar as linhas da sua montagem comercial, os recursos, 
dificuldades e perspectivas, tanto quanto aos lucros como às condições da concor¬ 
rência. 

As queixas que, nos primeiros anos do século XVI, os enviados da Républica 
de Veneza difundiram por toda a Europa e Mediterrâneo, pretendiam debater as 
consequências da chegada dos portugueses à índia. Compreende-se que informas¬ 
sem Marselha, Génova, Dieppe, a Inglaterra e a Alemanha, áreas que tinham cor¬ 
respondido ao período de crescimento da cidade, na altura em que se enfrentava a 
concorrência de outra via comercial. Mas mesmo que as queixas se justificassem, 
não deixaram de ser exageradas para suscitar «colaborações» <'), Para além disso, 
esta perspectiva que as crónicas transmitem tem de entender-se dentró da generali¬ 
dade dos testemunhos contemporâneos, que sem ignorarem a relação entre a crise 
veneziana e o desenvolvimento de Lisboa, nem sempre a mencionam; o que pode 
explicar-se pelo facto dc a não considerarem fundamental, ou por não quererem 

(•) Ruggiero Romano — Alberto Tenenti — Ugo Tucci, «Venise et ia route du Cap. 1499-1517», 
Méditerranée et Océan Indien, Travaux du Sixième Colloque International d'Hístoire Maritime par les 
soins de Christiane Villain-Gandossi et de Manlio Cortelazzo (Venise, 20-24 septerabre 1962). 
S.E.V.P.E.N. 1970, p. 131, 


7 




popularizar a nova fonte de abastecimento, Guicciardini, se apontava a concorrên¬ 
cia portuguesa ao comércio de Veneza, não deixava de anotar, ao mesmo tempo, a 
situação de guerra da Itália com a Turquia e, como o autor de Viaggio a Colocut e 
Anghiera, comentava que Veneza perdia por vários motivos, o contrôlo do preço 
das especiarias. 

Os grupos consumidores, ajuizando a situação do mercado, viam, com 
reserva, o argumento de que a concorrência portuguesa excluiria Veneza do tráfico 
do Oriente. Aceitavam uma concorrência, cujas vantagens não seriam todas para 
Portugal, tanto mais que não era certo que pudesse manter a continuidade de 
abastecimento preferencial da Europa pela rota do Cabo. O choque entre as rotas 
mediterrânea e atlântica era um problema que ultrapassava as possiblidades, quer 
de Veneza, quer de Lisboa, Quem iria decidir era o mercado, 

Um amplo conjunto de factores influenciava as rotas comerciais do Mediterrâ¬ 
neo e do Atlântico, no fim do século XVI. Em primeiro lugar, as dificuldades do 
Próximo Oriente derivadas da instabilidade política, bem em evidência na extrema 
flutuação do poder nos anos do governo mameluco do Egipto, a que a conquista 
turca de 1517 pareceu trazer uma solução. Em segundo, a situação de guerra «entre 
irmãos», na expressão de R. Romano, que envolvia Veneza e a Turquia, cortada 
por anos de acalmia ou suspensão de armas, Por fim, as mutações de poder à 
escala europeia que tiravam a Veneza o monopólio do tráfico mediterrânico em 
benefício de florentinos, genoveses, catalães, ragusanos e marselheses presentes nos 
portos de abastecimento, Tudo isto punha em xeque as condições era que o comér¬ 
cio veneziano se tinha imposto à Europa. De tal modo era assim que a quebra de 
preço, de 131 a 70 ducados por «cargo» de pimenta em 1501, em prejuízo de 
Veneza, dever-se-à à pressão alemã e à importância assumida pela praça francesa 
de Lyon, no contexto da ruptura do monopólio mediterrânico dos venezianos 

Para além da expansão portuguesa, as guerras de Itália, as convulsões inter¬ 
nas do Império Alemão, a guerra económica da liga de Cambrai são tantos outros 
aspectos da conjuntura a considerar. 

Mas também estes aspectos não bastam, É preciso ter em conta os dados da 
estrutura de Veneza, independentemente dos condicionalismos externos. F. Lane, 
por exemplo, refere a capacidade de construção naval veneziana, como um el^ 
mento sintomático da crise da Républica e das suas capacidades e possibilidades de 
reconversão i-*!. Nesta perspectiva, interessa sublinhar que o autor afirma até ter a 
descoberta do caminho marítimo para a índia pelos portugueses ajudado o comér¬ 
cio italiano, por ter fortalecido as trocas no âmbito do Mediterrâneo, canalizando 
os recursos para as opções tradicionais, que vieram a revelar-se as mais persisten¬ 
tes w e diminuindo a dispersão dos . recursos monetários, Portugal conseguia per- 

P) R, Romano — A, Tenentl — U, Tucci, ibidem, p, 123, 

Frederic C. Lane «Venetian Shipping during the Commcrcial Revolution» publicado original¬ 
mente in American Hisiorkal iíevieM'vol, XXXVIII (1933), e tornado a editar in CrisU and Change in 
the Venetian Economy in the Sixteenth and Seventeenth Centuries edited with an introduction by Brian 
Pullan, Methuen «Sc C.» Ltd„ 1968, pp. 22-46, 

W) Frederic C, Lane, «Venetian Shipping...» Loc, C(í„p, 31, A descoberta portuguesa afectara só 
os carregamentos de galés, e não dos barcos redondos venezianos. 


turbar o comércio de Alexandria mais do que abastecer a Europa, Para os Vene¬ 
zianos, construtores navais, as dificuldades estavam no abaixamento das taxas do 
frete, nas grandes obrigações a pagar ao estado, na perda do comércio ocidental 
pela licença concedida a estrangeiros para comerciar em Creta, nas restrições ao 
transporte de sal e cereais entre diversos portos no Mediterrâneo ocidental. 
Acrescente-se a tudo isso a concorrência dos Bascos, dos Portugueses e Espanhóis 
que, segundo diziam, nunca anteriormente tinham ultrapassado o Estreito de 
Gibraltar®. 

Nestas condições que sucessivamente intervinham, agravando sempre a situa¬ 
ção anterior, a construção naval veneziana estagnava, em número e em capacidade, 
atingindo uma baixa em 1488 e em 1502. Após ser restaurada a legislação a favor 
dos barcos privados, considerou-se, em 1507, que já não eram necessárias medidas 
proteccionistas, neste domínio. A crise viria a renovar-se periodicamente; por fim, 
Veneza teve de aceitar limitada a sua capacidade de construir, em face da escassez 
da madeira de carvalho nas zonas do seu abastecimento. 

E os problemas de estrutura económica da cidade foram-se acentuando mais 
ainda nos séculos XVI e XVII, durante a tentativa de reconversão manufactureira, 
com perda de população, o retorno à agricultura e a desvalorização da moeda 

As atenções dos historiadores permitiram apurar o movimento das galés vene¬ 
zianas em Alexandria e Beirute no século XVI, levantar a estatística da quantidade 
de especiarias chegadas à Europa por aquelas duas vias e comparar esses dados 
com as medidas anuais da chegada a Lisboa. As remessas da rota tradicional e da 
atlântica equilibravam-se na quantidade da pimenta transaccionada. R. Romano, 
A. Tenenti e U. Tucci apresentam, para Lisboa, as médias anuais de 25 a 30.000 
quintais (1500-1510), 40.000 (1510-1520) e 19,000 (1520-1530), enquanto Veneza no 
século XV importava, mais ou menos, 2.500.000 libras correspondendo aos 
25/30.000 quintais acima referidos f). F. Lane apontava para Veneza, 3.500.000 
libras inglesas por ano (sendo 2.500.000 de Alexandria) e das quais 40-50% era 
pimenta. Os portugueses começavam por trazer 2.300.000 libras de especiarias por 
ano, sendo 88% de pimenta 

Segundo V. Magalhães Godinho, nos envios pela rota do Oriente registou-se 
em 1503 uma quebra de 51 a 75%; foi nulo o envio de especiarias em 1499,1500, 
1504 e 1506, abundante em 1497,1498 e 1501, escasso nos anos 1517, 1519,1523, 
1524, e 1529. Já no século XV o volume de envios de metais preciosos e moedas 


(5) Ibidem. Afirmava, também, comprovadamente, que o volume do movimento comercial vene¬ 
ziano não diminuira. 

® Carlos M, Cipolla «The Economic Decline of Itaiy», Cm and Change in the Venetian Eco- 
nomy... ob, cit., pp, 127-145, e Domenico Sella «Crisis and Transformation in Venetian Trade», Ibidem 
ob, cK PP- 88-105, e «The Rise and Fali of Venetian Woollen Industry», Ibidem, ob. dl., pp. 106-126. 

Na p, 112 D. Sella declara que a indústria veneziana teria sido a tentativa de reconversão da perda 
das especiarias da índia e nesta actividade Veneza ganhava, em comparação com outras cidades italia¬ 
nas devastadas pelas guerras de Itália. 

® R, Romano A, Tenenti, U. tucci, ob. cit., p, 117 

(8) F, Lane, «Venetian Shipping,..», ob. cit., p, 33, Quanto à conversão de libras para quintais, ver 
adiante nota C»), 
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por Levante baixara de 20 a 30%. As falências da banca privada datavam precisa¬ 
mente dos finais do século, relacionadas com os factos apontados atrás, com a 
concorrência estrangeira no Mediterrâneo e a perda da importância de Veneza na 
distribuição das especiarias na Europa, As rendas do Império turco quebravam em 
1496, ano da morte do sultão do Egipto e prenúncio de um período de insegurança 
social; os próprios mercadores do Cairo irão para a índia, enquanto que os barcos 
flamengos, franceses e ragusanos vão carregar a Alexandria ®. 

Apesar de tudo Veneza mantinha as suas relações com o mediterrâneo orien¬ 
tal, e, por aí, cora a índia, como testemunhavam os feitores portugueses, tanto na 
Flandres como na índia, As próprias autoridades venezianas o confirmavam nas 
modificações introduzidas nos estatutos do comércio da Républica, em 3 de Maio 
de 1514. Então é decretada a liberdade do comércio de especiarias em Beirute e 
Alexandria, acabando com o exclusivo das galés. Em 1518, estabelecia-se o 
imposto de 3% para a especiaria importada, de Levante ou de Poente, por terra ou 
por mar, e no mesmo ano era pedido, ao rei de portugal, o acesso de galés «bárba¬ 
ras» ao porto de Lisboa, liberdade de comércio e um salvo-conduto para judeus, 
privilégios concedidos em 1520. Contudo, em Veneza, continuavam a defrontar-se 
dois partidos — o que defendia a manutenção do comércio do Levante e o que 
preferia o comércio de Lisboa. A partir de 1530, as iniciativas parecem revelar a 
vitória dos primeiros («>), 

De facto, os trabalhos de A. H. LybyerC'^ e de F. C. LaneC^) demonstraram 
que este rumo se tornou predominante. Lybyer esclareceu, definitivamente, as con¬ 
dições políticas, sociais e económicas no Próximo Oriente no fim do século XV e 
príncipios do século XVI, demonstrando a recuperação da rota do Egipto à índia, 
levada a cabo por venezianos e genoveses, apesar da insegurança quanto à obten¬ 
ção de especiarias, cujo preço subia consideravelmente em Beirute e Alexandria, 
Era com tais argumentos que, na República Veneziana, se justificava a não cons¬ 
trução de novos barcos para o tráfego com ó Mediterrâneo Oriental Esta 
cedência era compensada pela ascensão da França junto da Turquia, que promovia 
a perseguição dos portugueses na índia, com apoio dos seus «consociados — 
— inimigos» venezianos, Para o declínio — ou recessão -- do papel de Veneza, o 
referido autor apresenta, como explicação, a carestia do trânsito por terra em rela¬ 
ção ao marítimo. O trajecto pelo Golfo Pérsico era mais caro que o frete da índia 
à Europa pela rota do Cabo, acrescentando-se a demora do l.° percurso em rela- 


W Vitorino Magalhães Godinho, Véconomie de 1'empire portugais aux XV^ et XVI^ siècles, 
S.E.V.P.E.N., Paris, 1969, pp, 305 e 723-726. Frederic C. Lane «Venetian Shipping,,.», ob. cit., p. 33. 

(10) Frederic C. Lane, ob, cit., p. 34; A, H, Lybyer «The Ottoman Turks and the Routes of 
Oriental Trade», EngM (the) Historical Review, vol, XXX, n." 120,1915, p, 585. V, M. Godinho,‘oò. 
cí7., pp, 726 e segs, 

(11) A. H. Lybyer «The Ottoman Turks,..» ob, loc. cils,, pp. 577-588, 

((2) Para além da obra citada, vd„ de Frederic C, Lane, «The Mediterranean Spice Trade, Furt- 
her evidence of its revival in the sixteenth century», American (The) Historical Review, vol, XLV, n.° 3 
April 1940, pp. 581-590. 

(13) Citando M, Sanuto XXIV, p, 22-36, Lybyer, ob. cit.p. 584. 


ção ao 2.° A balança comercial dava mais lucro com a rota atlântica A 
situação era, efectivamente, desfavorável para o sistema comercial veneziano da 
pimenta, nas condições em que se desenrolava, mas isso não quer dizer que não 
fosse susceptível de ser aproveitada E embora fracassado o ataque à praça por¬ 
tuguesa de Diu, em conjunto com a Turquia na segunda metade do século XVI, as 
especiarias continuavam a ter lugar importante no comércio veneziano cora a 
índia, Lybyer declara que as descobertas ocidentais só deslocaram 1/3 do tráfico 
das rotas tradicionais de Levante (exceptuando-se no que respeita aos metais pre¬ 
ciosos), não abalando o tráfego de produtos de «short haul» ('’1 Mesmo no século 
XVII, 0 comércio da Holanda e Inglaterra seria equivalente ao que se fazia por 
Oriente. Pode conclulr-se que a concorrência de Lisboa não alterava os dados para 
0 debate veneziano sobre as suas próprias faculdades de conversão. 

A argumentação de Lybyer foi reforçada por Frederic Lane em 1933 e 1940 
ao apresentar, concretamente, os quantitativos das exportações venezianas da 
pimenta de Alexandria, as médias anuais do comércio veneziano com o Levante 
antes e depois da presença portuguesa na índia. Segundo os dados apontados, a 
média anual, antes da interferência portuguesa seria de 1.150.000 libras inglesas, 
enquanto que em 1560-1564 subia a 1.310.454 libras inglesas. Considerando as 
duas rotas venezianas — a egípcia e a síria ~ declarava que as hostilidades turco- 
-portuguesas de 1560-1563 prejudicaram a segunda, mas não a primeira. Os pró¬ 
prios diplomatas portugueses na Itália procuravam colher informações, sobre as 
duas vias. Em Roma, o embaixador Lourenço Pires de Távora recebia relatórios 
de judeus, venezianos, genoveses e ragusanos que o informavam que, em 1560, 
chegavam a Alexandria, por ano, 4.480,000 libras de especiarias, sendo a pimenta a 
maior parte — e, o que parecia o inverso da situação no começo do século XVI, 
era agora Portugal quem debatia a hipótese do reforço do tráfico português por 
Levante e do estabelecimento da paz com os turcos. Perante o que parecia o fim 
dos obstáculos à política comercial italiana na índia, Veneza e Florença punham a 
hipótese de isso se dever a revolta e secessão do vice-rei português contra seu rei. 
Ao que Lourenço Pires de Távora, como outros portugueses, respondia, que a 
renovação do tráfego pelo Mediterrâneo se explicaria por dificuldades estruturais 
portuguesas, que se vinham a reflectir na «desordem na guarda da pimenta» ('*1 
Dir-se-ia, alargando as perspectivas, que se explicava também pelo desenvolvi¬ 
mento das aptidões económicas do mercado industânico, jogando com a concor¬ 
rência. 


( 14 ) Pelas transferências de Aden, Mocca, Djeddah obrigatórias, e um percurso por terra de 90 
milhas pelo menos, entre Suez e 0 Cairo, 

(13) Situação que ainda se mantinha no principio do século XIX, em que uma carga da índia a 
França dava, pelo Mar Vermelho, o lucro de 4%; posta a hipótese de uma potência cristã no Mar 
Vermelho, daria 10%; enquanto que pela rota do Cabo oferecia a vantagem de 36 a 48%. 

(13) A concorrente de Veneza — a França — obtinha em 1528 o abaixamento do direito de 10% 
junto do Mameluco para 5% e mais tarde para 3%, Lybyer, ibidem, p. 584. 

(13) Lybyer, ibidem, p. 587, nota 51, 

(13) F, Lane «The Mediterranean Spice Trade...», ob. cit,, p. 585, 


10 





















Em 1561 ,0 fornecimento da pimenta pelo Levante interessou sobremaneira a 
Europa, devido à frota portuguesa ter perdido as monções. Venezianos e alemães, 
perante a falta da pimenta em Lisboa, levantaram o preço dela em Veneza. O 
embaixador português em Roma apontava de novo o prejuízo advindo ao Rei de 
Portugal, pela competição no Mar Vermelho. Em 1564, Távora falava em 30.000 
quintais entrados pelo Mar Vermelho (25.000, segundo as fontes venezianas) equi- ^ 

valendo a 2.800.000 libras inglesas, cujo escoamento se dirigia ao consumo levan- 
tino, e às compras feitas por Ragusa e outros rivais de Veneza (‘®>. 

De todo este conjunto de dados, verifica-se que se durante o século XVI as ^ 

chegadas de especiarias pelo Levante igualavam ou superavam as do século XV, no 
fim do século XVI, essa quantidade variava entre 40.000 ou 20.000 quintais de 
pimenta e 10.000 de outras especiarias (os cálculos mais frequentes indicam, no 
entanto, os 30.000 quintais) 

Durante o século XVI o consumo europeu de especiarias tinha aumentado, 

Por si se compreenderá que, no domínio da concorrência, fosse possível obter 
lucro com as duas vias — a atlântica e a que Lourenço Pires de Távora indicava 
como indo de Alexandria a Ragusa, Messina e Veneza, partindo daí para o resto 
de Itália e para a Alemanha <^'1 Como ficou dito, esta crescente concorrência 
estrangeira sugeria outros motivos de alarme ao embaixador L. Pires de Távora. 

Segundo V. Magalhães Godinho, Portugal conseguia manter, de 1504 a 1551, a 
média de envio anual para a índia de 80.000 cruzados, às vezes mais, em tempo de 
dificuldades políticas e militares, enquanto o do Levante orçava pelo meio milhão 
— sendo o volume das especiarias sensivelmente equivalente nas duas rotas. 
Conseguia-se este resultado porque as mercadorias saídas por rota portuguesa 
recebiam grande valorização Portugal mantinha a defesa do preço e da quali¬ 
dade, mas qualquer abalo ou ruptura no «bloco» português fazia renovar o comér¬ 
cio do Levante, pelo que a política de exclusivo, o bloqueio às outras rotas, a luta 
contra a pirataria e outras formas de sabotagem, tinham em vista proteger essa 
situação, ou seja, a limitação e o controlo de oferta na Europa, para um produto 
de consumo cada vez mais generalizado. Contra esta política, o principal obstáculo 
era o desenvolvimento das relações comerciais estrangeiras na índia, muito mais 
perigoso do que o afrouxamento da disciplina dos «oficiais» portugueses, procu- 


FredericC, Lane «The Mediterranean,..», ob. cii,, p, 586. 

Segundo M, Sanuto, o «cantar» era igual ao quintal português, valendo 112 libras inglesas, F, 
Lane, ob, cit,, p, 586, Reforçando a argumentação; os carregamentos pelo Mar Vermelho igualavam ou 
excediam a importação portuguesa, calculada por W. Heyd era 25.000 a 35,000 quintais, Para 1503-6 a 
quantidade vinda por Levante seria menor, segundo Leonardo da C. Masser; de 1518 a 1519, de 1530 a 
1531, seria respectivamente de 48.097,37,530,18,164 e'20,586 «cantara», 

(21) 0 tráfego de Ragusa desenvolvera-se desde a guerra turco-veneziana de 1537-1540 e, como 
refere F, Lane, se em Veneza os alemães eram dispensados de ir a Este, por Ragusa podiam enviar 
agentes próprios a Oriente — situação de favorecimento do comerciante estrangeiro na praça ragusana, 
era antítese ao sistema monopolista veneziano. Ibidem, p, 587. 

(22) Vitorino Magalhães Godinho, Vemomk de 1'empireporíugals auxXV^ et XVP siècles, p 
315, 


rando proveito pessoal contra as ordens do Rei e contra os limites postos à inicia¬ 
tiva de importantes particulares no comércio da pimenta ( 221 , 

A montagem económica das empresas marítimas feitas em nome do Rei de 
Portugal obedecia a um esquema centralizado num orgão próprio (Casa da Guiné, 
Mina e índia), com uma rede de funcionários especializados, os feitores, agentes 
comerciais que adquiriam experiência nas feitorias da Europa, África e Ásia, 
tornando-se «peritos» na avaliação dos mercados, nos moldes de concorrência, nas 
possibilidades de colocação e transacção dos produtos portugueses, nos termos dos 
contratos que se negociavam. 

Como funcionários eram subalternos em relação ao feitor da Casa, e como 
funcionários integrados numa rede centralizada do comércio acompanhavam as 
armadas, procedendo às transacções respectivas nos vários mercados, apresentando 
contas finais à chegada a Lisboa. Deviam proceder às transacções em nome do rei 
de Portugal, e àquelas que eram feitas em nome de particulares, tanto portugueses 
como estrangeiros (2''), 

Integrando-se nas armadas, mas comercialmente transcendendo as posições 
relativas, eram os agentes económicos do projecto público, que não só projecto 
régio, pois efectivamente a participação financeira dos particulares era imprescindí¬ 
vel, Mas não bastava 0 esquema dos feitores para garantir a não ruptura de 
carga < 22 ); neste aspecto era essencial a colaboração dos membros da tripulação de 
cada navio, qualquer que fosse a situação hierárquica respectiva. 

Estas considerações sobre 0 peso das conjunturas e a necessidade de consoli¬ 
dação dos elementos ou formas orgânicas que as suportassem, são essenciais para 
se tentar compreender 0 problema fundamental no comércio do Oriente: a necessi¬ 
dade de garantir colaboração num comércio rendoso mas arriscado, Como arran¬ 
jar colaboradores? Para responder será necessário lembrar as oscilações do sistema 
adoptado e a necessidade de 0 garantir, ao menos, com sólidas vantagens para 
quem nele colaborasse. 

Por isso R, Romano, A, Tenenti e U, Tucci, a este propósito, declaravam que 
era difícil aceitar a qualificação da organização comercial portuguesa como 
«comércio de estado» ou «monopólio de estado», porque se verificava a necessi¬ 
dade de apelo ao capital privado, não se tratando só de viajantes mas de proprietá¬ 
rios de barcos, que participavam nas expedições com riscos e benefícios. Critica¬ 
vam portanto que se designasse 0 regime das viagens comerciais à índia «como 
monopólio régio»(2^>, 


(23) De lembrar que, se se limitavam as iniciativas particulares quanto à pimenta e ao ouro, havia 
um grande leque de produtos de comercialização livre, dentro do esquema legal, 

(22) V. Rau, Feitores e Feitorias nirtstrumerttos)) do Coméreio Interttacionai Português m Século 
XVI, Comunicação apresentada, em francês, no 3.“ Congresso Internacional de História Económica, 
Munique 25-27 de Agosto de 1965, Lisboa 1966 (Sep, da «BROTÉRIA», Vol, LXXXI, (1965) 458-478) 
Y. Magalhães Godinho, ob, c/í,, p, 659, 

(25) A não ruptura de carga foi um problema permanente, como acentuou Ch, Diehl. Paul Gille 
«Les navires des deux routes des Indes», Médiíerranée et Océan !ndien,.„ oh, cit,, pp, 193-201, p. 198, 

(26) Expressamente, «Les intérférences restent; et en conclusion, ce monopole se réduit aux droits 
de douane qu'il faut payer au retour à Lisbonne», Ob. e loc cit., p, 116. 
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Esta asserção, isoladamente, pode falsear o problema noutra perspectiva, pois 
é certo que o estado é, a maior parte das vezes, o empresário, ou o comparticipante 
de maior quinhão, pelo menos, o dono ou fretador da maior parte dos barcos e 
responsável pelo seu equipamento, o mais importante investidor, o possuidor da 
maior rede de representantes e a mais creditada junto dos judeus indianos e euro¬ 
peus, 0 que tinha melhor possibilidade de colocação dos produtos, o que podia 
exercer pressão e sanção quando do desvio de somas, manipulação de produtos, 
quebra de contratos, etc. 

Aproveitando a transacção das especiarias, a acção da coroa tomava vários 
aspectos: estabelecimento de contratos de comércio em comparticipação com parti¬ 
culares singulares e colectivos, sob formas não de todo estranhas às formulações 
das associações mercantis europeias; recorrência e reconhecimento de formas tradi¬ 
cionais de corresponsabilidade marítimas (repartição do lucro de qualquer frete 
marítimo pelo dono do navio e pela equipagem, independentemente da entidade 
que responde pela mercadoria a cujo transporte o barco se dedica); recompensa do 
tempo de serviço prestado pelos funcionários pela dotação de direito a benefício ou 
mercê, traduzida em parte do lucro da empresa (em concreto, a inclusão, nos 
pagamentos, de somas supletivas de especiaria da índia ou seu equivalente); a con¬ 
cessão de prémios às entidades particulares. Nessas atribuições de beneficio, o 
quantitativo dependia não só do esquema de comparticipação da equipagem, mas 
também da capacidade de frete de cada navio, ou seja, da quantidade de carga 
transportável. 

Contudo, apesar do acerto da montagem, com respeito a Lisboa, sabe-se 
como era difícil manter, nos primeiros anos de século XVI, a regularidade das 
chegadas das cargas remetidas da índia, e enfrentar o não escoamento da carga 
Mantinha-se a concorrência veneziana em sectores do mercado europeu; pelo lado 
português, perdiam-se navios em lutas, naufrágios e capturas; a unidade da rota 
sofria cora a pirataria e o contrabando; eram muitas as dificuldades de financia¬ 
mento das expedições, e da manutenção do complexo funcionalismo, 

A coroa portuguesa, na organização dos empreendimentos de comércio, usou 
várias formas de apelo à comparticipação particular; em que medida fomentou 
umas mais do que outras, o que se pode concluir sobre o interesse social português 
no comércio com o Oriente? São questões a que se tentará responder para o início 
do século XVI pelo estudo de alguns testemunhos dessa participação, O seu inte¬ 
resse, nomeadamente no que respeita às quintaladas, bem ficou evidenciado na 
obra de Vitorino Magalhães Godinho sobre a economia do império português nos 
séculos XV e XVI. Será este um modo de responder às questões sobre o que foi, 
verdadeiramente, o monopólio de estado no comércio com a índia. 


(27) Como j. Gentil da Silva apontou "para 1506, ano em que, de 54,000 «cantara» chegados à 
Casa da Mina, só se venderam cerca de 15,000. J, Gentil da Silva, Vicissitudes e ameaça comercial da 
rola portuguesa do Cabo (memória inédita para o Diploma de Estudos Superiores) Lisboa 1547, p, 40 e 
segs, citado por R, Romano, A, Tenenti e U. Tucei, ob. cit., p. 115. 
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AS FONTES E OS VÁRIOS TIPOS 
DE PARTICIPAÇÃO NELAS RECOLHIDOS 

Tomou-se, como fonte do estudo, o que resta da documentação oficial do 
Arquivo da Casa da índia, no que concerne os registos do ingresso da pimenta nos 
primeiros anos do século XVI, e procurou-se descrever os vários tipos de partici¬ 
pação nas três primeiras viagens documentadas: a de Lopo Soares em 1504, a do 
vice-rei D, Francisco de Almeida em 1505, e a de Tristão da Cunha em 1506, 

Para isso calculou-se o global das cargas de retorno, correspondentes a cada 
frota, e o modo como se distribuía o rendimento dos barcos nelas incorporados. 
Cada armada era uma empresa, funcionando como uma unidade, em que estava 
incorporado cada barco. O papel fundamental de coordenação pertencia ao feitor 
da armada. Por essa razão, o cálculo geral correspondente a cada armada revela-se 
mais profícuo do que a interpretação do rendimento separado de cada barco. 

De facto, os dados por barco são, muitas vezes, escassos e imprecisos, e a 
tentativa de levantamento de carga por navio, de acordo com a tripulação, levou a 
verificar que as cargas por tripulante, à ida para a índia, não se distribuiam do 
mesmo modo que na vinda. A permanência de algum navio no Índico, a perda de 
outros, as transferências de tripulação e carga etc. etc, com a consequente alteração 
da frota variavam a tal ponto que torna impossível a ponderação por unidade, 
enquanto o conjunto se orienta no sentido da rentabilidade. 

Para base do estudo utiliza-se, portanto, o montante dos ingressos de pimenta 
por frota, quando da chegada a Lisboa, assim como os títulos de participação 
invocados por particulares perante os organismos oficiais, e os pagamentos feitos 
com essa base. 

Constituem as bases deste estudo alguns livros de prestação de contas existen¬ 
tes no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, incluídos no Núcleo Antigo; são 
provenientes do Arquivo da Casa da índia, destruído ou disperso; restam códices 
importantes e fragmentos muitas vezes sem conexão e completamento, mas que, 
apesar disso, fornecem elementos interessantes e constituem fonte única para a 
história do comércio português nos princípios do século XVI, Servirão, igual¬ 
mente, para se conhecer a movimentação do comércio português com a índia, a 
composição das expedições, interesse e financiamento régio e particular, o efectivo 
ingresso, em Portugal, das especiarias e mais produtos da índia, sistemas de pesos, 
medidas, moeda, etc, 
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Estes registos não se encontram muitas vezes providos de datação precisa. Só 
vem a localização cronológica pelo nome do funcionário que teve a seu cargo o 
respectivo serviço: o tesoureiro, secretário, ou outros, No mesmo livro de paga¬ 
mentos há registos de vária natureza, referentes aos produtos transaccionados, à 
sua compra, pagamentos de impostos aos funcionários do estado, título de partici¬ 
pação, as soldadas pagas. De um modo geral, respeitam a ordem da composição 
das armadas, cujo montante (como empresa) se ia solvendo, à medida que chega¬ 
vam a Lisboa. 

Constam as fontes do A.N.T.T. Núcleo Antigo, n,° 913, códice que corres¬ 
ponde ao Livro da Receita da pimenta e despesa dos soldados do tesoureiro Gon- 
çalo Queimado 1507-1511, e onde se lê o «Titulo de toda a pimenta que recebeu 
Gonçalo Queimado assim da que houve por fazenda de el-rei como de seus direitos 
e comprada. Concertada com o livro de Lopo Mexia», A relação respeitante à 
viagem de Lopo Soares à índia, em 1504, consta dos fols. 1 e segs. <'>, 

O outro códice, pertencente identicamente ao A.N.T.T, Núcleo Antigo, tem o 
n,° 701, e como título Outro livro de Ruy de Castanheda em que esta a despesa da 
pimenta que comprou e soldos e outras despesas que fez que nam couberam no 
outro livro. E da Receita de allynbês />.«, Nam decrara Anno (1507-1509). A rela¬ 
ção respeitante à viagem do vice-rei D, Francisco de Almeida, em 1505, consta dos 
fols, 194 e segs, A relação respeitante à viagem à índia de Tristão da Cunha, 1506, 
consta dos fls. 252 e segs. 

Nestes registos se incluíam as menções do quantitativo dos diversos moldes 
pelos quais os particulares tinham participado na distribuição das cargas de 
retorno, A lista das designações é considerável; encontravam-se quintaladas, câma¬ 
ras, caixas, licenças, partidos, cabedal de armação, pescaria, esmola, mandados, 
doações, partes, compras, entregas, débitos, pagamentos, excedentes, trespasses, 
fora arranjos e combinações de várias destas modalidades. O rei figurava com um 
quantitativo claramente expresso em separado, sucedendo-se a menção dos impos¬ 
tos de vintena, quarto, 5%, dos direitos de licença e outros recebimentos do 
tesoureiro 

Convirá atentar no que significam alguns destes termos. Com respeito ao 
termo quintaladas, deslgna-se deste modo um sistema de distribuição que apre¬ 
senta, à primeira vista, uma grande clareza, As linhas médias foram focadas pelo 
Comandante H. Leitão e J.V. Lopes, ao definirem-no como «determinado número 
de quintais de pimenta que pertenciam por um ano aos homens de armas, gente do 
mar, capitães e mais oficiais, como parte dos seus vencimentos, e que lhes era 
permitido transportarem nos navios que regressassem ao Reino. Para os oficiais, a 


(1) Trata-se de fonte diversa da que serviu de base ao estudo de Mme. Genevibve Bouchon, in «Le 
premier voyage de Lopo Soares en Inde (ISOa-idOS)», Mare Luso-Indicum, vol, 3 (i976), pp, 57 e segs,, 
e que consta do «Caderno de toda a especearia que pertence ha el-Rey nosso sennor», A.N.T.T. Cartas 
Missivas,mi (}0 3, n,°® 337/367, Enquanto a fonte do Núcleo Antigo regista os titulos dos vários ingres¬ 
sos, a fonte das Cartas Missivas dá o cáicuio giobal por categorias, Vd, quadros respectivos, 

(2) Vd, os quadros respectivos das viagens, mais adiante. 


quantidade variava constante o ofício exercido por cada um» <■’>. Mas verifica-se 
que não bastam, O problema é mais complexo, 

A quintalada deve ser considerada como uma forma de participação na espé¬ 
cie de empresa constituída por um barco mercante, forma variável porque tem por 
base 0 cálculo geral do peso das matérias transportadas i"*', O Professor Doutor 
Vitorino Magalhães Godinho chama a atenção para os vários aspectos pelos quais 
0 estudo das quintaladas mais interessa; chama mesmo a atenção para o facto de 
elas represè^tarem o «direito de exportar para a metrópole um certo número de 
quintais de especiarias,,,» Como título de participação, designa, mais tarde, 
genericamente, os interesses da tripulação, abrangendo outras modalidades, como 
as «liberdades da índia» e eram «igualmente concedidas a funcionários civis ou 
militares, e a simples soldados que tivessem qualquer interferência no carregamento 
da pimenta. Numerosas casas estrangeiras, nomeadamente alemãs e italianas, par¬ 
ticipavam neste negócio com o aparelhamento de naus que partiam de Lisboa» 

Esta mudança de designação mostra-nos o alargamento do significado atri¬ 
buído à palavra quintalada. Como categoria de participação nas cargas de retorno 
do Oriente, as quintaladas têm o l.° assento com João de Barros, o que não quer 
dizer que datassem só de então, A conjuntura social e económica, as dificuldades 
em recrutar servidores para a índia, a concorrência, teriam levado a oficializar esse 
tratamento, que o rei praticou durante 15 anos, e que, perante nova conjuntura, 
em 1518, pensou suprimir, ou melhor, substituir por uma remuneração fixa. Não 
seria uma viragem, mas uma re-avaliação w 

Acompanhando a montagem financeira da empresa, evidenciaram-se outros 
aspectos, distintos deste, que diziam respeito a outras técnicas imprescindíveis para 
as viagens: a preparação da frota ou barco, a jurisdição interna dos navios e frotas, 
a disciplina na obtenção, guarda e entrega da carga, a técnica .naval, o aparelho 
jurídico e militar, intrinsecamente relacionados com a empresa comercial e o inte¬ 
resse social que lhe era atribuído, Por agora, propõe-se uma indagação dos títulos 


(3) Comandante H, Leitão e J.V, Lopes, Dicionário da linguagem da Marinha Antiga e Actual, 
Lisboa, 1974, p. 442, A designação deriva do termo pelo qual se estabelecia a tonelagem de carga do 
navio e os diversos lotes, 

W! Como salienta José Ferreira Borges, Diccionário Jurídico Comercial, 2,® ed. Porto, 1856, p, 
333, na definição do quintal, «medida de pêso igual a quatro arrobas, ou cento e vinte oito arrates, 
Quando o afretamento é por quintal atende-se ao pêso e não ao espaço, que os efeitos a carregar podem 
ocupar». 

(5) Vitorino Magalhães Godinho, Leconomie de fempire portugais aux XV et XVN sikles, 
ob. cit., pp, 635 e 685 entre outras, 

W Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. 24, Lisboa-Rio de Janeiro, s.d,, art. «Quin- 
talada», pgs, 99/100 

João de Barros, Década Primeira DA ASlA de... dos feitos que os portugueses feierSo no 
descobrimento & conquista dos mares & terras do Oriente. Dirigido ao senado da camara desta cidade 
de Lisboa. Lisboa, 1628, L, VIII, cap, III, fi, I51v, ao referir o soldo e o mantimento da gente de armas 
dizia: «E alem deste soldo tinhão maes dous quintaes & meo de pimenta ao partido do meio em quada 
hum anno, a qual podião carregar em as naos que viessem pera este Reyno que lhe podia importar 
cinquo mil reaes; & a gente do mar, capitães, aioaides, móres, feitores, escrivães, & todo outro official, a 
este respeito tinhão suas quintaladas segundo a qualidade de seu officio». 
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de participação nesse comércio, e a possibilidade de se estabelecer o paralelo com 
os vários tipos de parceria maritima, como os define José Ferreira Borges: parceria 
entre armadores, parceria entre armadores e tripulantes, e um terceiro tipo, de 
contrato entre componentes do navio, os que formam a tripulação e os donos das 
coisas carregadas «expondo os primeiros às vicissitudes do mar os navios, os 
segundos as soldadas, e os terceiros as fazendas ou dinheiro carregado, com divisão 
de lucros na proporção de seus respectivos capitaes» Nestes três tipos de parce¬ 
ria, considerava-se capital, quanto aos armadores do navio, «o valor d’elle ao 
tempo da celebração do contrato»; quanto à equipagem «a importância das respec¬ 
tivas soldadas de cada um, fixada na celebração do contracto»; quanto aos carre¬ 
gadores, «0 dinheiro, que embarcam, ou fazendas, que carregam, segundo o preço 
corrente no logar e época do contracto» t’). Na parceria marítima o interesse dos 
«compartes» era regulado à pluralidade dos votos, da proporção do «quinhão» de 
cada um, «0 menor quinhão conta-se por ura voto: e assim o número dos votos de 
cada comparte será determinado pelo múltiplo da porção menor» 0 quinhão de 
cada comparte respondia, na sua proporção, pelo cumprimento da obrigação que 
tinha para a «esquipação» do navio, despesa de conserto, etc. etc, Estabeleciam-se 
as condições de ajuste entre capitão, oficiais, tripulação, quanto a pagamentos de 
soldadas, sustento das gentes, carregamento de fazendas por conta dos tripulantes, 
paga do frete, dissolução ou ruptura da viagem, adiantamentos de soldadas, obri¬ 
gação de descarregar o navio. Neste esquema, as quintaladas evidenciar-se-iam 
como disciplina de distribuição de lucro traduzida na participação na carga, prática 
essa que não constitui novidade inaugurada com as viagens portuguesas à índia ou 
com 0 tráfego de produtos ricos, como a pimenta, pois a tradição imemorial per¬ 
dura em actividades como a piscatória, nem será prática exclusiva da sociedade 
europeia Apesar disso, para o caso do comércio montado em Portugal no início 
do século XVI, só se conhece o registo de tal distribuição quando se trata de uma 
«empresa pública» e se relaciona com o tráfego da pimenta da índia, Esses registos 
só existem a partir da data em que o rei decide que todas as operações comerciais 
obedeçam ao contrôlo régio por funcionários em exercício, na Casa da índia, em 
cada armada, e em cada entreposto comercial português no Oriente e até nos 
centros de sua distribuição na Europa — lembremos o caso da feitoria portuguesa 
de Antuérpia 

Codigo cüinmercial Portugue: seguido dos Appemliees que comem a legislai;õo, que lem alte¬ 
rado alguns dos seus artigos, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1856, art, 1621, p. 313, 

Ihidem, art, 1334, p, 254. 

iiD) Miem, art. 1336, p, 255. 

<ui Além dos casos das práticas comerciais espanholas, italianas, francesas e inglesas, ter-se-á de 
lembrar que idêntica prática era habitual no índico até Malaca, não lhe sendo estranha a influência do 
comércio árabe que em certas formas de contrato marítimo, que podemos aproximar das que se prati¬ 
cavam em Portugal, não recebia condenação pelo Alcorão, Luís Filipe Ferreira Reis Thomaz, De 
Malaca a Pegu, Viagens cie um feitor português (IM2-ISIS), Centro de Estudos Históricos, Lisboa, 
1966, pp, 30-31, 

(U) Anselmo Braamcamp Freire, Emmentas da Casa da índia, Lisboa, 1907, anota que já no 
século XVIII, antes do terramoto, faltavam os livros anteriores a 1503, Grande Enciclopédia Portuguesa 
e Brasileira..., ob. e loc, cits, 


Assim os registos das quintaladas e outras participações, posto que tenha sido 
assinalada a sua presença em 1503 surgem cora o envio da armada de Lopo 
Soares, em 1504: corresponderia à decisão régia de corrigir a pulverização de venda 
e a precaridade e risco da empresa privada, substituindo-a por formas de comparti¬ 
cipação entre os particulares e o «estado» A partir da Ordenação de 1 de Janei¬ 
ro de 1505 todo o movimento seria realizado através da rede dos funcionários ou 
«oficiais» régios; todas as especiarias recolhiam à Casa da Mina-índia contra recibo 
assinado por ambas as partes, o oficial que entregava e o oficial que recebia, recibo 
atestado pelos livros de registo das compras feitas no Oriente, trazidos pelos feito¬ 
res das armadas, em que se continham as menções de todos os interessados, a que 
título e montante, o que era reproduzido no registo da chegada. A Casa da índia 
podia, por esses registos, estabelecer o balanço geral. Depois de vendida a pimenta 
a preço e termo determinado, cada comparticipaníe receberia, em devido tempo, 
aquilo a que tinha direito: em certos casos, concomitantemente ao registo; noutros 
não se podia fazer o pagamento nessa altura, remetendo-se para após outras contas 
solvidas, noutras ainda o rei dava ordem expressa para determinado particular ser 
pago por outras rendas, nalgum almoxarifado do reino ou nalgum ofício da índia. 
No entanto, procurava-se que os pagamentos respeitassem o tempo de chegada e a 
composição de cada armada, incluindo as quintaladas e outras formas de compar¬ 
ticipação 

Num ponto, os mestres, pilotos, mareantes e companha dos navios recebiam 
tratamento de excepção: só eles podiam levar consigo até à índia o dinheiro das 
quintaladas a que tinham direito, «como lhes maes proveer», não fazendo isso 
receita sobre o tesoureiro da Casa da índia, recaindo a cargo de cada feitor de nau, 
enquanto o feitor régio que traficava na índia tinha a seu cargo os bens dos capi¬ 
tães, pessoas da nau, capitães, alcaides, feitores e oficiais de todas as fortalezas que, 
contrariamente aos primeiros, não podiam traficar em mais nada, além das quinta¬ 
ladas de pimenta a que tinham direito Este é um aspecto que deve ter-se sempre 
presente. 

A qualificação social dos interessados era muito diferenciada, abrangendo, 
além dos oficiais por ordem hierárquica com respeito ao navio {capitão, meirinho, 
boticário, piloto, mestre, escrivão, bombardeiro, calafate, carpinteiro, trombeta, 

(U) A referência de 1503 deve-se a Matteo da Bergamo, vd. Peragallo, Viaggio di Matteo da 
Bergamo in índia sullaJlotta di Vasco da Gama (I502-mi), Studi bibiiografici e biografei sulla storia 
delia geografia in Ilalia, Roma, 1875, p. 128, citado por Mme. Gneviève Bouchon, Eavires et cargai- 
sons. Retour de finde en 1518. Caderno dos ofiçiaes da índia da carreguaçam das naos que vieram o 
anno de ¥ xbiij., Introduction, édiction et index par,,, Société d'Histoire de UOrient, Paris, 1977, p. 
XIII, 

(H) Mme, Geneviève Bouchon, «Le premier voyage de Lopo Soares en Inde, 1504-1505», Mare 
Luso-indicum, vol, 3 {1970), pp, 57 e segs, 

(15) V, Magalhães Godinho, Lèconomie de fempireportugais... ob. cit., pp, 684 e segs, J, Lácio 
d’A 7 .evedo, Épocas de Portugal Económico. Esboços de História, 3,“ Edição, Introdução de Jorge Bor¬ 
ges de Macedo, Lisboa, 1973, pp, 98-100 c segs, 

(15) Regimento a D, Francisco de Almeida, 15 de Março de 1505, publicado in Cartas de Afonso 
de Albuquerque, ob. cit. vol, II, p, 303 e segs. 
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marinheiro, grumete.,.), cavaleiros da casa real, altos funcionários de estado, ofi¬ 
ciais da índia, clérigos, mercadores portugueses e estrangeiros de grande e pequeno 
trato, homens de ofício, pagens e criados. Mas perante esta participação heterogé¬ 
nea, deve acentuar-se a protecção dada pela coroa à forma de partilha que as 
quintaladas constituíam. Assim se pronunciara o conselho reunido na índia em 20 
de Setembro de 1508, em tempo de D, Francisco de Almeida, quando fora posto o 
problema dos envios de carga da índia, quanto à ordem prioritária do carrega¬ 
mento e remessa para o Reino. A primazia seria dada às quintaladas da tripulação 
dos navios, homens de armas e oficiais da índia; em segundo lugar caberia a vez 
aos comerciantes por grosso, armadores e os privilegiados com «liberdades»; por 
fim seria a fazenda real 

As quintaladas não estavam isoladas do resto da participação, antes se rela¬ 
cionavam com os vários aspectos que ela assumia. Como se lê mais tarde na carta 
régia de nomeação de Afonso Mexia, como vedor da fazenda, em 1524, cumprla- 
-Ihe velar pelo movimento geral do comércio, pelo carregamento e provimento das 
naus, pagamentos de «soldos qulmtaladas fylhamemtos de contas», a oficiais e 
outros participantes (‘®>. O mesmo se verifica na queixa do vedor Rui Gonçalves 
Caminha, de Cochim em 6 de Dezembro de 1547: as quintaladas vêm mencionadas 
conjuntamente com câmaras, gasalhados e liberdades ('®>. 

Esta relacionação dos diversos aspectos dos interesses das tripulações com¬ 
plica a questão, Deixa de ser suficiente a acepção de quintalada como cálculo 
singular, a partir da quantidade fretada por cada navio, resultando numa quantia 
idêntica para comparticipantes de idêntica categoria. Passa a ser necessário ou útil 
aproximar o que se conhece acerca das quintaladas dos aspectos que reveste um 
tipo especial de contrato, o contrato de risco ou câmbio marítimo, «uma conven¬ 
ção de empréstimo de dinheiro, ou de cousa estimável a dinheiro, no qual o 
emprestador, que se chama dador a risco, estipula do mutuatário, que se denomina 
tomador, um interesse por preço dos perigos de mar, que toma sobre si, ao qual se 
chama premio', — aceita, e adquire hypotheca ou responsabilidade especial no 
objecto, sobre que recáe o empréstimo, e sujeita-se a perder todo o direito á 
somma emprestada, perecendo o objecto hypothecado no tempo e logar, e pelos 
riscos convencionados; reconhecendo que só terá direito á restituição do capital e 
cobrança do premio, nç caso unico do complemento feliz da especulação marítima 
projectada»t^“). O paralelo que parece encontrar-se, (independentemente de formas 
mais concretas de obrigação contratadas entre tomador e dador), evidencia-se no 
facto de este contrato estabelecer que o dador toma sobre si alguns dos riscos de 

Afonso de Albuquerque, Carias à... seguidas dos documenlos que as elucidam, publ, de 
Raymundo António de Bulhão Pato e Henrique Lopes de Mendonça, Academia das Sciências de Lis¬ 
boa, 7 tomos, Lisboa, 1884-1935, vol, II, pp, 427-428, seg, A.N.T.T, Corpo Cronológico, parte I, maço 
7, doc, 56, f, 18 V, João Lúcio d'Azevedo, Épocas,„ob. cit„ p, 102, 

(I*) Vitorino M Godinho, ob. cii,, p, 659 e segs,, seg, A.N.T.T, Chancelaria de D Mo UI, 
Doações, L, 45, f, 132 v, Anselmo Braamcamp Freire, Introdução ao Somaryo dos livros da Fazenda 
lirado por Afonso Mexia, sep, do Arquivo Hisiorico Portuguh, vol, II, Lisboa, 1904, p, XXIII, 

0’) V.M, Godinho, ob, cit., p. 677, seg A.N.T.T, Col, S, Lourenço, T. II, fls, 415-8. 

( 20 ) José Ferreira Borges, Codigo commerciaL, ob, cit, art, 1621, p, 213, 


mar, sem o que não há empréstimo a risco (2‘), E este pode chegar à totalidade o 
que é uma garantia importante para o capitalista. Além disso, neste contrato, uma 
cláusula protegia a posição dos marinheiros e mais tripulação, declarando que não 
se podia fazer empréstimo a risco aos marinheiros ou gente da tripulação sobre as 
suas soldadas < 22 ), proibindo, também, 0 empréstimo a risco que tivesse por objecto, 
ou só 0 frete a vencer, ou só lucro esperado de fazendas 

O paralelo mantém-se nas cláusulas que contemplam os casos de sinistro. Diz 
0 art, XXXIX do contrato de risco que a quantia dada a risco não poderia ser 
reclamada quando os objectos sobre que recaira 0 empréstimo se perdessem ou 
fossem apresados; e, no art. XI, que, em caso de naufrágio ou sinistro maior, 0 
pagamento das somas tomadas a risco seria reduzido ao valor dos efeitos salvos, e 
sobre que recaira 0 contrato, deduzidas as despesas de salvados. Se este valor 
excedesse 0 capital emprestado, a demasia pagaria 0 prémio convindo ou faria por 
conta dele, não chegando a sua inteira satisfação; de qualquer modo, 0 privilégio 
de dador a risco sobre 0 navio compreendia, não só os fragmentos naufragados do 
casco e aparelho, mas também 0 frete das fazendas salvas e 0 frete adquirido 

Esta comparação, da distribuição das cargas da índia com 0 contrato de risco, 
parece possível, por se tratar de casos de participação comercial e financeira numa 
situação de concorrência e risco, em que se interessava pessoalraente a tripulação 
das frotas, para salvaguarda da carga, garantindo-lhe «quinhão» independente do 
salário. E 0 que interessa vincar, impedia-se negligência no serviço. O «quinhão» 
acção, «quilate» segundo designação francesa, ou «carate» na designação italiana, 
obtinha-se «tomando 0 valor inteiro do navio como unidade, e dividindo-o para os 
quinhoeiros, compartes ou parceiros, em a metade, terços, quartos, oitavos e suas 
subsequentes fracções. A divisão tinha por fim habilitar à correspondência da parti¬ 
lha para as despesas de custeio, percepção de lucro e contagem de votos nas ques¬ 
tões que se levantassem na viagem (26), 

Sendo as quintaladas 0 caso mais frequentemente aludido, quanto às modali¬ 
dades de participação particular no comércio da índia ( 22 ), não pode fazer esquecer 
outros dois, 0 das câmaras e 0 dos partidos. 

Com 0 termo câmara designa-se um direito ao volume de mercadorias trans¬ 
portadas, e que estava relacionado com 0 volume do porão das naus. A participa¬ 
ção em volume era qualitativa e quantitativamente diferenciada: no primeiro 
aspecto era representada pela imunidade de câmara, apanágio do capitão; a dife¬ 
renciação qualitativa distinguia os outros postos mais graduados, dentre a tripula- 


(21) Ibkiem, art. VII n.» 1627; «O empréstimo, feito sobre um navio ou uma carga, não será 
empréstimo a risco, nem surtirá os seus efeitos legaes, se 0 dador não tomar sobre si alguns dos riscos 
do mar». 

(22) ibidein, art. X, 

(23) /Wfifem, art. XX, p. 316, 

( 24 ) ihidein, art. XXII, 

(25) Ihidem, arts, XXXIX, XL e XLII, p. 321, ^ 

(26) José Ferreira Borges, Dicemario Jurídico CommerciaL ob, cit, nas palavras acçao, quilate, 

quinhõo, respeot, pp, 7,332 e 333, 

(27) Sobre quintaladas, vd, ainda ,Ioão Lúcio d’Azevedo Épocas.,, ob. cit., p, 101, 
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■ ção do navio, se bem que sem imunidade: como seja, o mestre, o piloto, o escrivão, 
A diferença essencial entre quintalada e câmara reside no facto de o cálculo da 
primeira ser tomado a partir do peso, e o da segunda se fundamentar no volume. 
Ambas são formas variáveis de recompensa ou participação, sem quantificação 
expressa ^“1 

O termo partido, por seu turno, exprime um contrato entre o rei e o particu¬ 
lar, que não comparticipa pessoalmente na viagem, mas fornece capital, que é a 
base dos cálculos posteriores. Talvez seja esta a forma de participação mais apro¬ 
ximada do que se compreende como título de participação. Nestes casos, a docu¬ 
mentação indica o total do capital investido pelo particular e a percentagem da 
mercadoria que lhe ficará a pertencer. Mas o processo tem várias fases, depen¬ 
dendo do cálculo do preço da pimenta, na índia, e à chegada a Lisboa, Assim, era 
l.° lugar, fixam-se as condições do partido em Lisboa: o montante investido e a 
percentagem consignada pelo rei. Em 2.“, o agente de el-rei, na índia, compra, com 
0 capital do investidor, a pimenta a um certo preço. Em 3.°, à chegada a Lisboa, 
ajusta-se um novo preço, segundo a quebra verificada na viagem, qualidade do 
produto etc, e afere-se o montante que cabe ao particular, deduzida a parte do rei e 
os direitos gerais de transacção, se não é dispensado deles. É portanto um investi¬ 
mento em capital, que tem de atender à diferença dos mercados indiano e ocidental 
(Lisboa, para não falar na feitoria de Antuérpia) e à consequente diferença de 
preços. Neste contrato a parte do rei compreende-se pelo que investe na montagem 
da empresa™. 

Quanto a estes pontos haveria que fazer algumas observações. 

Tem-se a ideia de que a quintalada era isenta da franquia de frete e imposto 
de alfândega, por ser um direito da marinhagem, ficando, evidentemente sujeita à 
desvalorização e deterioração advinda da viagem: quebra de peso, qualidade, alte¬ 
ração consequente do preço em Lisboa Também para militares e funcionários 
existiria franquia de frete no que concerne especiarias de seu provimento ou forne- 


(28) João Lúcio d'Azevedo Épocas... oh. cií., p, 106. A importância deste tipo de participação é 
sublinhada por Duarte Gomes Solis, que, ao referir a capacidade das tripulações e o seu valor no 
tráfego marítimo propunha, à companhia de comércio que se quizesse fundar, que a premiasse com um 
montante certo de especiarias «con que embarquen en sus camaras sus matalotaxes, todos a Lm para 
que la nave venga marinera» esclarecendo, «para que no nos prejudique la sobre carga delia, para 
ocasionar ,se la perdida de la Nave, y de muchos hõbres de la mar codiciosos, que por traer mucha a la 
primera vorrasca, se la echavã a la mar, o la perdia por querer mas de la que de en derecho le cavia»... 
Duarte Gomes Soíís, Alegacion en Jmr de la Campam de la Imlia Orienlal, coinmlos iillramanm, 
que de rnievo se insliiuyò en el Reyno de Portugal Si.h.\. 1628, foi, 4v, 

(29) João Lúcio d’Azevedo, Épocas... ob. dt., pp, 98 e segs, Vitorino Magalhães Godinho, Leco- 
noinle... ob. dl., pp, 678 e segs. 

(20) O regimento de D, Francisco de Almeida ordenava que, em cada nau, viessem 6 fardos de 
boa pimenta, 2 de quatro quintais, «dous da quymtallada de marinheiro cada hum, e cada hum dos 
outros dous da quyntallada de grumete», Todos seriam pesados dentro da nau perante o capitão, mestre 
e escrivão dela, que assentaria; seriam pesadas sem tara, <(pello quall peso com quebra, se ha ouver, ou 
sem ella se daram ca as quymtalladas»; se se achasse mais peso nos fardos, não se daria mais em 
quintalada, antes a demasia ficava para o Rei, Cartas de Afonso de Albuquerque... ob. dt., vol. 11 p, 
306. 


cimento pessoal, sendo reservados os direitos de alfândega para outros participan¬ 
tes a título não directamente implicado na montagem do circuito económico e 
outros somente interessados na distribuição e consumo. Para estes últimos casos 
era, de facto, certa, a incidência dos impostos de alfâdega, de 5%, quarto e vintena, 
e os impostos sobre os partidos que traziam a menção da obrigação que tinham 
contratado cora o rei, 

Quanto a números médios e de limite dos ingressos nalgumas modalidades 
mencionadas, V, Magalhães Godinho, citando como base da sua exemplificação o 
livro de Heitor Nunes, de 1516, existente no A.N.T.T., apontou como quintalada 
de marinheiro ou soldado os 3 quintais, de grumete 2 e de oficial 4; e lembrava 
que, para além deste direito, o capitão, mestre, piloto, secretários e artilheiros dis¬ 
punham de uma caixa (cavidade grande ou pequena, câmara ou camarote) 
segundo a categoria, era que poderiam albergar mais mercadoria, além do que 
dispunham de parte da câmara comum. As possibilidades de exportação, para 
Lisboa, eram limitadas segundo a categoria ~ 180 quintais para o capitão, 80 para 
0 piloto, um pouco menos para o secretário, 2 quintais e 2 onças para o artilheiro, 
0 que levava a dizer o mesmo autor que, com essas possibilidades não se erraria, se 
à carga calculada se adicionasse 1/4 ou talvez l/2<-'’'’, 

Estes valores e estas asserções correspondem a uma fase posterior da história 
do comércio português com a índia após a presença nela de Afonso de Albuquer¬ 
que, como governador, Na fase de ensaio dessa empresa, desde logo se verificam 
certas diferenças, Em primeiro lugar, deve chamar-se a atenção para a dispersão do 
montante das participações duma mesma categoria e a variedade extrema das 
quantidades que poderiam servir de norma; o caso flagrante é a especificação das 
quintaladas da S. Gabriel na viagem do vice-rei D. Francisco de Almeida em 
1505 ™. 

Um outro aspecto importante é a variedade de orientações. Na primeira viagem de 
que há registo discriminado, a de Lopo Soares em 1504, são levantados impostos 
sobre todas as participações incluindo as quintaladas, que vemos serem sujeitas a 
tal pagamento: concretamente a incidência do imposto de 5%, quarto e vintena, 
cumulativamente, na maior parte dos casos; o imposto de 5% estendia-se para além 
disso, como imposto de carácter mais geral, o imposto indirecto da «sisa das espe¬ 
ciarias» paga por todo o importador da Casa da Mina, Com efeito, a isenção de 
sisa na revenda para consumo e na exportação só se verifica após alvará de 6 de 
Maio de 1509™. 

No caso da armada de D, Francisco de Almeida, as quintaladas trazidas pelos 
particulares são compradas mediante pagamento em dinheiro individualmente, aos 
participantes ou seus procuradores, pelo tesoureiro da Casa da índia, A complexi- 


(•U) V, Magalhães Godinho, oh. dl., pp. 685 e 677. 

(32) vd. Quadro IX. 

(33) Francisco de Salles Lencastre, Tratado das Alfândegas em Portugal consideradas a luz da 
Historia, do Direito, da Economia Política e da Estatística. Parte Primeira - Historia, Tomo I, Lisboa, 
imprensa Nacional. 1886, p, 195. As sisas podiam ser pagas no prazo de um ano após as transacções a 
que se referiam, ibidem p, 214, 
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dade, nesta última viagem, reside na maior diversidade dos acordos de participação 
e na dispersão dos dados. 

O caso das quintaladas era assim, menos simples à partida. Era 1504, a 
pimenta trazida da índia era aí comprada a certo preço, sofria uma ou mais que¬ 
bras na quantidade e qualidade, era-lhe deduzido o imposto, por fim o particular 
recebia, pelo preço da compra do montante A, uma quantidade B acentuadaraente 
menor. Essa quantidade viria a ser comprada pelo rei; no entanto, representava um 
lucro que justificava a participação. Em 1505 era já outra a modalidade: os tesou¬ 
reiros da Casa da índia imedíatamente compravam a pimenta trazida (por vários 
títulos) da índia era nome dos particulares, lucrando estes da diferença dos preços 
calculados na índia e em Lisboa. No primeiro caso, ficava ao particular certa 
quantidade de especiaria para colocar no mercado, como lhe aprouvesse. No 
segundo, encaminhava-se o monopólio de venda pela coroa. 

Merecera uma atenção especial alguns casos da viagem de Lopo Soares, Na 
nau Rei Grande, Bartolomeu Dias, por 4657 reis que na índia custaram 4 quintais 
e 2 arrobas de sua quintalada, traz 4 quintais, 1 arroba e 1 arrátel, após ter sofrido 
primeira quebra. Paga 1 quintal, 1 arroba e 16 arráteis e 2 onças de imposto de 
vintena, quarto e 5%. Desconta a segunda quebra e, por fim, receberá 2 quintais, 3 
arrobas, 16 arráteis e 12 onças de pimenta, Outro caso, na conta conjunta de 23 
marinheiros, oficiais, bombardeiros, homens de armas que vieram na nau Bateca- 
belo, cada um, por compra de 2 quintais e 2 arrobas, receberá 1 quintal, 2 arrobas, 
3 arráteis, 6 onças e 4 oitavas; os direitos, no conjunto das 23 adições, foram de 
dezasseis quintais, 3 arrobas, 2 arráteis e 2 onças. <^‘'1 Estas participações são 
abrangidas, como ficou dito, pelos impostos de vintena, quarto e 5%, 

A quintalada podia ser comprada, trocada, transaccionada por particulares. É 
facto certo que, no final da viagem, as quintaladas das frotas de D, Francisco de 
Almeida e de Tristão da Cunha foram recolhidas pelo tesoureiro da Casa da índia, 
e pagas por dinheiro, no total ou em parte, o que já se verificara, em certos casos, 
para a pimenta das quintaladas da viagem de Lopo Soares. Nela também se regis¬ 
tara, desde o caso mencionado na nau Orne, o facto de o transporte da quintalada 
poder ser feito por uma individualidade diversa do seu titular, mas também com 
direito a tal percepção: nesta nau, p, ex., vem atribuída a João de Lisboa, piloto da 
Batecabelo, pimenta da quintalada de Felys, bombardeiro da Orne Se as quin¬ 
taladas, através do feitor da nau, eram compradas na índia, pelo dinheiro dos 
próprios interessados nelas ™ também podiam ser vendidas na índia, mas nunca a 


(-■'‘•l A.N.T,T, Núcleo Amigo, 913, fols. 31v e 6v. 

(35) A.N,T,T. Núcleo Amigo, 913, fols. 27 e 6. 

(3*') íbiclem, foi, 5v; «Item momta a sete homSes das feitorias de Coullã e de Cochy que aquy 
trazem suas quimtaladas por setemta e dous mill quatroçemtos ojtemta cimquo Rs, que na Yndea 
custou de compra de suas quimteladas a rresã de XIIJ L b reis cada ha por compra de dez quimtais de 
pimemta que cada hu delles ha d’aveer de quintelada a quatro e vintena sesemta tres quimtais dous 
arrateis.,.». Ou, no foi. 13, caso do feitor da nau, Álvaro Lopes, que entrega dinheiro para 10 quintais, 1 
arroba, 14,5 arráteis e fica com 4 quintais, 3 arrobas, 22 arráteis e 1 onça, 


preço inferior ao que' estipulava a concessão dessa licença geral por parte de 
D, Francisco de Almeida. Aí mencionava-se o montante em que era avaliado o 
quintal de pimenta de quintalada, a quarto e vintena, ou quintais «ao meio» 

Verifica-se, assim, que os participantes, a qualquer grau, das viagens, pode¬ 
riam funcionar como meros intermediários no comércio das especiarias. Os parti¬ 
culares adiantavam dinheiro, recebiam mais tarde a pimenta, ou transaccionavam- 
-na por qualquer outro produto. Os vários modos de financiamento privado eram 
mantidos dentro dos limites impostos pelo rei (3», que quando era preciso empres¬ 
tava dinheiro aos funcionários para que pudessem investir na quantidade a que 
tinham direito (3’), O privilégio consistia nesse mesmo direito. 

Se 0 caso era complexo para as quintaladas, não o era menos com respeito 
aos partidos. Não eram só os mercadores, que tinham a possibilidade de estabele¬ 
cer partidos de 40%, 50% e 60%, Na viagem de Lopo Soares, trazem pimenta a 
partido, na nau Orne, Lionel Coutinho, capitão da nau. Pero de Mendonça, capi¬ 
tão da Leitoa Nova, D. Isabel Pereira, mulher de Henrique da Silveira, Francisco 
Negrão, escrivão da nau Rei Grande, Pantalião Dias, funcionário régio, Manuel 
Teles; no navio Batecabelo, entre outros, a série é também numerosa e elucidativa: 
nele negoceiam a partido, o capitão Pero Afonso de Aguiar, D, Martínho de Cas¬ 
telo Branco, vedor da fazenda, Gonçalo da Silva, escrivão da nau, o almirante 
D, Vasco da Gama... e a série podia continuar 

Quanto aos partidos, não era obrigatório que o «privilegiado» cora tal título 
esgotasse a oportunidade de participação de uma só vez, antes podia investir em 
naus e armadas diversas, e recorrer a diversos centros de abastecimento na índia. 

O beneficiado com direito de trazer pimenta da índia tinha, em muitos casos, 
previamente, de pagar o preço do que mais tarde lhe seria entregue, e que lhe era 
de antemão atribuído, e isto verificava-se tanto na concessão a partido, como no 


(37) A.N.T.T, Corpo Cronológico, Parte I, maço 7, doc, 56, fols,, 23v. 24, de 25 de Agosto de 
1506, publicado in Afonso de Albuquerque, Carlas é..., ob c/í., vol, II, pp. 37(>-!, Vd. doc. de 2 de 
Setembro de 1506, ihidem, p. 371. 

(3H) Ao capitáo Pero Afonso caberiam «por trinta e hií mill sesemta cinquo r's, que na índia 
custaram os XXX quimtais de sua quintelada de que ha de pagar quarto e vintena, e esto dos LR 
cruzados que aqui entregou a Fernam Lourenço por compra dela... porque os mais pera comprimento 
dos ditos LR cruzados tornou na Indea o feitor ao Dito P." A.“ por He nõ averem de lle pagar em 
pimemta mais dinheiro que aquelle que fosse necessareo para compra dos ditos XXX quintais de sua 
quintelada», A.N.T.T. Núcleo Amigo, 913, f, 5, 

(30) Caso do bombardeiro Mateus, «que na Indea andava na caravella comcepçara e traz aquy 
tres quintaees de sua quintelada que custou na Imdea tres mill.,, pollos quaees lhe montou aver dous 
quintaes... o dinheiro da compra desta quimtelada lle emprestou o„. dei Rey na Imdea da fazemda do 
dito Senhor e ca foy descontado ao dito Mateus», Ibidem, f. 13, 

CO) A.N.T.T. Núcleo Antigo, 913, fols, 29 e segs. e 4 e segs. O privilégio de pimenta a partido, 
conferido aos capitães dos navios, destinava-se a premiar o seu papel de coordenadores; por um lado, 
delegados do rei na «empresa», por outro lado, representantes das partes, Para além deles, desenhava-se 
um leque difusor da pimenta na sociedade portuguesa, abrangendo a família real, os grandes funcioná¬ 
rios de estado, a nobreza, clérigos e corporações religiosas, homens do oficio. 
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direito da quintalada O financiamento particular tinha assim, em muitos casos, 
a forma de adiantamentos ou empréstimos ao estado, para a compra das especia¬ 
rias, que várias vezes voltavam a ser compradas pelo Rei em Lisboa, Esses títulos 
de participação iam sendo solvidos, na Casa da índia, à medida da solvência 
comercial e das prioridades nas obrigações financeiras da coroa: os pagamentos ao 
<(investimentO)> particular na empresa sofriam atrasos. No livro de Rui de Casta- 
nheda, os pagamentos referentes à viagem de 1505 são inscritos a partir de 
Novembro de 1507, e a dilação não se deve considerar das mais elevadas 

Em 1510 estabelecia-se que as indemnizações poderiam prolongar-se por três 
anos, em pagamentos anuais à razão de 4 cruzados, moeda de ouro, Ao mesmo 
tempo, punham-se restrições aos direitos até então concedidos <‘'^1 Identicamente 
era estabelecido em 1517, quando se decreta daí para o futuro a abolição de quin- 
taladas e câmaras. Pretendia-se que fossem substituídas por prestações de soma 
fixa em dinheiro <‘*^1 

Mas a prática das quintaladas era difícil de eliminar. Como V. Magalhães 
Godinho refere, em 1520 de novo se proibiu o tráfego de «soldos, desembargos, 
quintaladas, caixas ou liberdades», no envio de especiarias ao Reino em nome dos 
oficiais e pessoal das finanças. Proibia-se em geral, ainda, tanto aos oficiais como 
aos restantes particulares, o tráfico ou transporte de pimenta, cravo, gengibre, 
canela, maças, noz moscada, goma laca, seda, tíncal, sob pena de perda de bens, 
soldos e tratamentos. O direito das quintaladas não surge aqui isolado, mas 
incluído na especulação do manejo de outros produtos do tráfico rendoso do 
índico. O próprio texto régio esclarecia que, se o valor dessa exportação particular, 
aí declarada ílicita, ultrapassasse os 5.000 reais, «bens, soldos e tratamentos» seriam 
considerados perdidos; para os valores inferiores a este número, mas superiores a 
1.000 reais, cobrar-se-ia o triplo do seu valor; abaixo de 1,000 reais, só se perderia 
a fazenda 

A menção do excesso que se procurava corrigir fazia lembrar a questão subja¬ 
cente aos vários tipos de participação particular na economia das empresas marí¬ 
timas: a perspectiva régia das formas de contrôlo. 


M*) Diz no foi, 13 do N. A. 913 do A,N,T,T, «Item momta a alvoro lopez feitor na naão por 
omze mill e setecemtos reis que entregou a Fernão Lourenço como se vyo por sua recepta pera que lhe 
el Rey deu licença ao partido do melo e nomeou aquy ho risco delles dez quintais j arrova xiiij arratees 
meio.,,» 

(‘'2) A.N.T.T, N. A. 7Ú1, Menção no próprio indicativo do livro, Quanto a tratar-se de adianta¬ 
mento ou empréstimo ao rei, pelo menos no termo de 3 anos, findos os quais se pagavam as quintaladas 
dos mareantes, podia falar-se de «dividas que devia el-rei de pagar», como diz a voz do conselho 
tomado por D, Francisco de Almeida, na índia, em 20 de Setembro de 1S08, A.N.T.T. Corpo Cronolá- 
gkOi Parte I, maço 7, doe. 56, fols, 18v, e segs„ transcrito in Cartas de Afonso de Albuquerque... oò. 
cit., vol. II, pp. 427/8, 

(«) V, Magalhães Godinho, ob. cit., p, 687. CarMí de Afonso de Albuquerque... ob. cit., III, pp, 
30 e 206. João Lúcio d'Azevedo, Épocas.., ob. cit., pp. 102 e 103, 

V, Magalhães Godinho, ob. cit., ibidem, 

Vd, nota anterior. 


Esse contrôlo seria exercido, numa l.“ fase, pela Casq da índia em Lisboa, 
como ficou claro no regimento de D. Francisco de Almeida, datado de Lisboa a 5 
de Março de 1505 Mas as condições de oferta na índia raodificavam-se, e pas¬ 
sava a ser proveitoso atentar às relações entre Cananor, Calecut, Cochim e Coulão, 
os vários portos de carregamento. Os preços diferiam, era diversa a oferta e a 
procura; não seria ocasião de os avaliar na índia? <‘*^1 

Em 1508 0 vice-rei apelava, precisamente, para que os produtores pagãos vies¬ 
sem, motu próprio, vender a sua colheita de especiarias aos oficiais portugueses, 
garantindo-lhes pagamento imediato em moeda e em cobre. A questão do preço e 
do peso era examinada e o preço do quintal de pimenta era estabelecido em 1105 
reis. Alteravam-se as relações com os exportadores do Ouzarate, Pérsia, Aden e 
Meca. w*). 

Era 0 resultado da experiência até então. Com efeito, em 1500, Pedro Álvares 
Cabral carregava pimenta era Cochim, onde deixava uma feitoria, mas comprava a 
canela em Cananor. No ano seguinte, João da Nova estabelecia feitoria em Cana¬ 
nor. Dois anos depois, Vasco da Gama assentava, em Cochim, ura tratado para¬ 
digma nas relações com as outras potências malabares, Em 1504, Afonso de Albu¬ 
querque negociava em Coulão, e Cabral interessava-se pelos entrepostos de Cou¬ 
lão, Cochim e Cananor. É cora esta última cidade que Lopo Soares, em 1505, 
renova tratado, fixa o preço (igual ao de Cochim: 3 cruzados o quintal) da pimenta 
e do gengibre; nela estabelece uma fortaleza. Entretanto Calecute insistia em que os 
pagamentos se fizessem em boas peças de ouro, e os portugueses insistiam em 
oferecer mercadoria: chumbo, cobre, prata, alúmen, coral, açafrão. Experimentavam- 
-se dificuldades em Cochim, e em Cananor só se tinha sucesso porque se conse¬ 
guira crédito e desconto para mercadorias. No entanto, em 1513, em Calecute, os 
muçulmanos aceitam-nas como pagamento da pimenta. Defínia-se a situação para 
os anos de 1513-1525 

Portugal não poderia ter pensado em controlar a produção do Malabar, que 
com Slão, Sumatra e Sunda, duplicara no século XVI Daí que a concorrência 
italiana na índia, facto habitual, não fosse causa nociva a todo o processo, de per 
si, a menos que se não conseguisse, pela via atlântica, garantir a procura e oferta 
organizada em termos de preço, tempo, local, modo de pagamento, uma alterna¬ 
tiva segura entre alternativas múltiplas à via mediterrânica, numa posição talvez 
minoritária em que eram acolhidos os estrangeiros <^‘1 


«Regimento que levou D. Francisco de Almeida quando foi capitão mór para a índia» Cartas 
de Afonso de Albuquerque,.., ob. cit., vol. II, pp. 272-334. 

í'1^) V, Magalhães Godinho, ob. cit., pp. 632-4, remetendo à obra de Gaspar Correia Lendas da 
Índia, T.I., 2.“ parte, pp, 897-923. 

(‘‘*1 V. Magalhães Godinho, ibidem, pp. 630-632, 

V, Magalhães Godinho, ob. cit,, pp, 615,643 e 648 e segs, 

V.M. Godinho, ob, cit., pp, 581 e segs,, 632 e segs. Daí a alternância do estimulo à venda de 
pimenta por particular a particular e o seu impedimento, Assume importância o oficio do Tanador dos 
Campos de Goa, 

(51) V.M, Godinho, Ibidem. 
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Unicamente, o rei de Portugal, pela disciplina que estabelecia, pelos interesses 
que podia manejar como procura, podia aparecer na índia como um sério concor¬ 
rente a outra instância, perante o jogo dos vários entrepostos, as várias qualidades 
dos produtos, a situação particular dos vários grupos de comerciantes locais. 

Interessava-lhe assegurar a disciplina de cada armada e de cada barco, prever 
e lutar contra qualquer desvio de rota, garantir o interesse dos particulares seus 
colaboradores na empresa económica, 

A experiência que ia adquirindo não se mostraria, de todo, improfícua. 
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1“. NÜCLEO - VIAGEM DE LOPO SOARES 

O registo aqui utilizado o diz respeito à viagem da armada de Lopo Soares 
de Albergaria, cuja partida de Lisboa se verificou em 22 de Abril de 1504, com 
regresso a este mesmo porto em 22 de Julho de 1505, com mais duas naus do que 
levara à partida e toda “carregada de riqueza" . De facto, a menção dos navios e 
respectivos capitães confirma que este registo se refere à viagem de Lopo Soares 
em 1504, e não à que o mesmo efectuou no termodavice-realezade D. Francisco 
de Almeida . No registo vêm mencionados os capitães da dita armada, con¬ 
forme os menciona Fernão Lopes de CastanhedaW , No entanto, falta na fonte 
manuscrita a indicação de Lopo de Abreu, assim como do navio sob o seu 
comando. Em compensação, se assim se pode dizer, o registo menciona depois da 
Nau Julioa e da Taforeia, uma outra que não designa; também consideraremos os 
seus dados; sabe-se que Lopo Soares regressou com mais duas naus das que levara 
à partida . 

A relação do livro de Gonçalo Queimado incluiu, pois, a carga das naus 
Cirne, capitaneada por Lopo Soares; Rei Grande, capitaneada por Leonel Couti- 
nho; Leitoa Velha capitaneada por Tristão da Silva; Francesa capitaneada por 

(» A.N.T.T, Núcleo Antigo 913, do Lim de Gonçalo Queimado ~ 1S07-I51I «Titulo de toda a 
pimenta que recebeu Gonçalo Queimado assim da que se houve por fazenda de el<rei como de seus 
direitos e comprada, Concertada com o livro de Lopo Mexia». 

(2) Fernâo Lopes de Castanheda, Histdria do Descobrimento e Conquista da índia pelos Portu¬ 
gueses, 2 tomos, ed. seg, princeps, Coimbra 1924-1928, tomo I, p, 191-201. Quanto ao regresso, vem 
parte da frota a 13 e outra parte a 22. 

(3) Nessa viagem regressou da índia comandando cinco naus de carga, enquanto D, Álvaro de 
Noronha comandava outras duas, No acidentado regresso perderam-se Lopo de Soares e Ruy da 
Cunha; os outros chegaram a Portugal era 1509, Castanheda, Ibidem, p, 419-424, 

('•) A.N.T.T, Núcleo Antigo, 913, f, 20 e seguintes, numa outra série, Foi. 2v, 

(5) A,N,T,T.A'tic/eo/4n//go,n,»913,f,2v, 

Manuel Teles de Vasconcelos, que parte com Lopo Soares, fica na índia. Quanto a Manuel Teles ’ 
Barreto, mencionado na relação «Visoreys, governadores, capitâes-móres, capitães que forâo para a 
Índia desde o ano de 1497 em diante, e naos e mais embaroaçíes que forão para as ditas partes, e os 
dias em que partirão», p. 140 e segs,, de Luls de Figueiredo Falcão, Livro em que se contem toda a 
faeenda e real património dos Reinos de Portugal, Lisboa, 1607 e em Manuel Faria de Sousa, Asia 
Portuguesa, «Memória de las Armadas» p, 532, só teria ido para a índia em 1506, Vd. mais adiante. 
Quanto a Pero de Mendonça, capitaneava a Leitoa Nova, que se perdeu, 


29 




Lopo Mendes de Vasconcelos ; Rei Pequeno capitaneada por Filipe de Cas¬ 
tro; Julioa capitaneada por Afonso Lopes da Costa '*>. Seguem-se os navios 
Batecabelo capitaneado por Pero Afonso de Aguiar ; Feroz, capitaneado por 
Vasco da Silveira <'">; o Santo António <">, capitaneado por Vasco Carvalho . 
As últimas indicações dizem respeito à nau de Setúbal atribuída a Pero Dinis de 
Setúbal, que teria ido à índia com António Saldanha ; a uma nau não identifi¬ 
cada, cujo nome do capitão se desconhece f''), e uma taforeia que, também, seguiu 
para a índia com António Saldanha; era seu piloto João Dias, tendo vindo para o 
reino, comandada por Rui Lourenço RavascoO^), O Livro das Emmentas da 
Casa da índia fala, também, num capitão Lopo de Abreu, mas ignoramos o nome 
do barco que estaria sob o seu comando f“’i, 

A carga que Lopo Soares trouxe, na volta a Lisboa, foi olhada com muito 
interesse por Ca Masser, que forneceu estimativas da soma global das especiarias 
vindas da índia <”>, O cotejo desse cálculo de Ca Masser com o caderno da 
especiaria atribuída ao rei, incluído nas Cartas Missivas, foi feito por Mme, Gene- 
viève Bouchon que sublinha a acordância entre as duas fontes sobre que traba¬ 
lhou, no que diz respeito às especiarias principais — pimenta, gengibre canela e 
cravo 

Agora este registo de Gonçalo Queimado, comparado ou “concertado” com o 
livro de Lopo Mexia traz-nos a discriminação minuciosa do que foi a carga de 
retorno de Lopo Soares em 1505, Completa de uma forma muito rigorosa tudo o 
que as outras fontes mencionam por termos gerais e permite-nos, portanto, uma 
compreensão mais exacta do funcionamento das “Contas da índia”, 

Tem interesse anotar as informações relativas a cada uma das naus. Na nau 
Cirne, as contas são anotadas por Gonçalo Queimado, Francisco Pèreira Pestana 
e Rui de Castanheda<'®l Os totais referem, primeiro, 1047 quintais, arráteis e 5 


(^1 Em 1510 parte Diogo Mendes de Vasconcelos em ajuda de Afonso de Albuquerque. 

(7) Filipe de Castro vai em 1507, tendo como capitão-mor seu irmão Jorge de Castro, Não se sabe 
0 nome da nau, 

ffl Afonso Lopes da Costa vai à índia em 1506 com uma taforeia, 

W Pero Afonso de Aguiar vai na nau Galego em 1509, com D. Fernando Coutinho, 

Vasco da Silveira vai à índia em 1508 no navio O Rosário. O navio Feroz vai em 1509 com 
Brás Teixeira, 

00 0 navio Santo Aniónio, mencionado na viagem de Pero d’Anhaia em 1505; outro do mesmo 
nome, que vai com Anrique Nunes de Leão, regressa no tempo de Tristão da Cunha. Vd, adiante. 

(12) Vasco Carvalho é capitão para a índia, em 1508, na nau Santa Maria do Castelo. 

02) Mme. Oeneviève Bouchon, «Le premier voyage de Lopo Soares,,,», ob. cit., p, 60, 

((‘0 Não deverá ser o navio de Catarina Dias, mas a nau de D, Nuno, comandada por António 
Saldanha, G, Bouchon, ob. cit., pp. 63 e 83. 

(15) Jbidem, p. 83. 

('5) Anselmo Braamcamp Freire, Emmentas da Casa da índia, Lisboa, 1907, pp. 4-5, 

(12) Mme. G, Bouchon, ob. cit., pp, 102-103. 

(i«) Vd. ob. cit. 

(15) Não se trata de Vasco Queimado, o responsável na Casa da índia de Setembro de 1504 a 
Maio de 1505, Francisco Pestana foi responsável na Casa da índia de 1 de Janeiro de 1506 a 30 de 
Jünho de 1507; Rui de Castanheda, de 7 de Novembro de 1507 a 29 de Agosto de 1509, Fortunato de 
Almeida, História de Portugal, vol, III, Coimbra, 1925, p. 604. 


onças, resultado da aplicação dos 1,227.075 reis da fazenda real; 627 quintais, 2 
arrobas, 23 arráteis e 5 onças das partes, consignados ao que se convencionava 
chamar de “partido do meio”; 28 quintais, 3 arrobas, 24,5 arráteis do direito de 
vintena; 132 quintais, 2 arrobas, 8 arráteis, 8 onças diziam respeito ao direito de 
quarto, e 51 quintais, 1 arroba, 1 arrátel e 1 onça ao imposto de 5%, Nesta nau 
verificou-se uma 2.*' quebra de 2 arráteis, 11 onças e 2 oitavas por quintal 

Na nau Rei Grande, mencionam-se os responsáveis da Casa da índia, Fernão 
Lourenço, Vasco Queimado e Francisco Pestana <2'). O registo feito pelo feitor e 
oficiais de Coulão, onde a nau carregara, indicava que meteria sob coberta a carga 
correspondente a 2316 quintais, 1 arroba, 3 arráteis, à razão de 3 quintais e 22 
arráteis o bar O total da pimenta custara 6,149 cruzados, 11 fanões Riij, o que 
correspondia a 2.398.325 reis, Pesada ao peso da Casa da índia acharam-se 2,193 
quintais, 1 arroba, 16,5 arráteis. Quer isto dizer que «quebrara» 122 quintais, 3 
arrobas e 18 arráteis. À chegada a Lisboa, o preço da pimenta era de 1.093 reis 
21/48 0 quintal. A pimenta recebida pelos funcionários reais perfazia o total de 
1.553 quintais, 2 arrobas e 4 onças; 1073 quintais, 2 arrobas, 25,5 arráteis diziam 
respeito a «cabedal» do rei; 292 quintais, 2 arrobas, 29 arráteis, 12 onças, perten¬ 
ciam ao «partido do meio»; 26 quintais, 2 arrobas, 29 arráteis, 1/2 onça provi¬ 
nham do imposto de vintena; 126 quintais, 3 arrobas, 26 arráteis eram o imposto 
do quarto; 33 quintais, 2 arrobas, 21 arráteis, o imposto de 5%. Tinham ficado às 
partes, fora de direitos, 539 quintais, 3 arrobas, 12 arráteis e 3 onças. Na segunda 
quebra, na nau, tinha havido 7 onças e 4 vinténs 1 / 4 por quintal, 

O registo da nau Leitoa Velha referia, além de Vasco Queimado, Lopo 
Mexia e João Fernandes e seus livros, pelos quais se poderiam completar e escla¬ 
recer aspectos dos contratos aqui enumerados (^•'i, Temos, porém, de nos contentar 
com esta indicação, supondo-a generalizável às outras, Por este registo, num total 
de 2,988,652 reis, o rei tinha entrado com 1,896,420 reis, isto é, cerca de 64% do 
total, Em quantidade, eram 2.053 quintais, 3 arrobas, 22 arráteis, 4 onças para o 
rei (1,651 quintais, 3 arrobas, 14 arráteis, 11 onças que comprara com sua fazenda, 
mais 402 quintais, 7,5 arráteis de seus direitos: 24 quintais, 16 arráteis, 2 onças de 
vintena, 114 quintais, 2 arrobas, 15 arráteis, 6 onças de quarto, 234 quintais, 1 
arroba, 20 arráteis, 20 onças do partido do meio (50%) e 28 quintais, 3 arrobas, 19 
arráteis, 12 onças do imposto de 5%); por sua vez, 549 quintais, 1 arroba, 14 


f (^0) Seria, talvez, de incluir como re,çpeitante à carga desta nau, duas menções que vinham em 

lí , separado, dizendo respeito a quantia do capitão-mor e do piloto, e que tinham sido trazidas na câmara 

de Lopo Soares. Vd. adiante, 

í (20 Fernão Lourenço é responsável na Casa da índia de Abril de 1497 a Abril de 1502, e de 25 de 

Agosto de 1503 a Setembro de 1504, Fortunato de Almeida, ob. cit,, vol, III, p, 604. O registo da nau 
i Rei Grande encontra-se no N.A. 913, ob, cit., fls, 29 e segs, 

j (22) Para cálculo da carga real da nau, ter-se-ia de adicionar o que o capitão Leonel Coutinho 

j: tinha em sua câmara. A quantia de 2.316 quintais, 1 arroba e 3 arráteis correspondia a 730 bares, 5 

I laracolase 10/6, 

j (22) Falta juntar a pimenta referida no livro de João Fernandes: 9 quintais, 3 arrobas, 26 arráteis, 

í 5 onças de D, Manuel Pereira, e 7 quintais, 3 arrobas, 8 arráteis que Tristão da Silva mandara dar ao 

i tanoeiro João Fernandes, 



arráteis pertenciam às partes, Tinha havido de 2,® quebra 1 arrátel, 7 onças 1 
oitava e meia por quintal. 

Da nau Francesa sabe-se da participação, no seu carregamento, do capitão 
Lopo Mendes de Vasconcelos e de Lopo de Abreu. O primeiro trouxera, sem tara, 
na sua câmara, 110 quintais, 2 arrobas e 4 arráteis, de que entregou, em direitos, 
35 quintais, 2 arrobas, 27 arráteis e 8 onças Do segundo registava-se a partici¬ 
pação de 300 cruzados (dos 600 para os quais tivera licença ao partido do meio, 
cujo resto investira no navio Batecabelo) cabendo-lhe 48 quintais, 1 arroba, 8,5 
arráteis. Entregara 53 quintais, 1 arroba, 19 arráteis de direitos 

O registo da nau Rei Pequeno capitaneada por Filipe de Castro, também se 
encontra incompleto e o livro de Gonçalo Queimado indica uma razão para tal; as 
contas referentes a este navio são interrompidas porque o resto se encontra no 
livro de João Fernandes que fez a conta dele. Por outro lado, o manuscrito está 
truncado precisamente nas páginas referentes a este navio O registo refere 
também assentos de Francisco Pestana. Do que se sabe, houve transporte de 98 
quintais, 3 arrobas,,, fora de tara, na câmara do capitão, que por eles pagou 31 
quintais, 3 arrobas, 20 arráteis de direitos Devem-se juntar os pagamentos de 
Bastião do Porto, meirinho da nau; de Estev’Eanes que na índia servira de mestre 
na caravela Santa Helena; uma quantia que V, Queimado comprara em dinheiro 
às pessoas declaradas no título de compra da especiaria da nau que falta assim 
como 0 que Francisco Pestana comprara também 

Quanto à nau Mioa, o manuscrito apresenta as notas de Fernão Lourenço e 
Francisco Pestana, e cita o registo dos oficiais da índia segundo o qual ela teria 
carregado em Cochim 374 bares, 13 faracolas, 43 fes, sem contar o que o capitão 
trazia “em sua câmara”, que atingia os 1.195 quintais, 3 arrobas, 20,5 arráteis, O 
total custara 3.170 cruzados, ou seja 1.238.270 reis à razão de 87 fanões o bar e de 
19 fanões o cruzado. Pesada a pimenta na Casa da índia, em Lisboa, achou-se 
fora de quebra e tara 1.096 quintais, 3 arrobas, 1/2 arrátel; quebrara, portanto, 
quanto ao peso da índia, 99 quintais e 20 arráteis, O quintal posto em Lisboa 
saíra a 1,129 reis™ 


(2“*) 5 quintais, 2 arrobas, 3 arráteis, 6 onças de vintena; 26 quintais, 1 arroba, 2 onças de quarto e 
3 quintais, 3 arrobas, 2 arráteis de 5%, 

(2í) 50 quintais, I arroba, 14 arráteis, a metade devida ao rei; 2 quintais, 2 arrobas, 5,5 arráteis da 
outra metade que lhe ficava, 

™ A.N.T.T. Núcleo Antigo, 913, Do fólio 82 salta-se para o 95, 

(2^) 4 quintais, 3 arrobas, 24 arráteis, 1 onça de vintena, 23 quintais, 1 arroba, 26,5 arráteis de 
quarto, 3 quintais, 2 arrobas, 2 arráteis, 5 onças de 5%, 

Temos, no entanto, a menção do contrato em forma desta transaoção e que fora datado de 10 
deJaneirode 1511, 

(25) Quantias respectivas a adicionar — 1 quintal, 2 arrobas; 1 quintal, 2 arrobas, 1,5 arráteis; 13 
quintais, 13 arráteis, 2 onças e 4/8; 66 quintais, 3 arrobas, 13,5 arráteis e 3 onças; e por fim, 3 quintais, 
16 arráteis, 11 onças. 

(30) O preço é discriminado até ao arrátel, A.N.T.T, Núcleo Antigo, 913, fls, 12 e segs. 


Do navio Batecabelo, mencionam-se as responsabilidades do tesoureiro e fei¬ 
tor Fernão Lourenço, de Francisco Pestana e do escrivão Pantaleão Dias (^'i. 

Outras contas e registos desta nau situam-se no ano 1506, avançando para 
1507, Pelo total da carga avaliado em Coulão, a pimenta da nau custara 1.127,992 
reis; o rei participara com 72.566 reis, cabendo às partes 1.055,426 reis. O total 
recebido por V. Queimado cifrou-se em 487 quintais, 3 arrobas, 27 arráteis, 3 
onças e 6 oitavas; 63 quintais e 11,5 arráteis eram do rei, ao qual também passa¬ 
ram a pertencer; 344 quintais, 19,5 arráteis pelas concessões de partidos a 5%; 11 
quintais, 1 arroba, 3 arráteis de vintena; 43 quintais 1 arroba, 10 arráteis, 2 onças e 
7 oitavas de quarto; 25 quintais, 3 arrobas, 22 arráteis, 10 onças, 1 oitava de 5%, 
Fora de direitos tinham ficado às partes 492 quintais, 2 arrobas, 25 arráteis, 3 
onças e 2 oitavas. Não se registou 2.^ quebra 

O registo do navio Feroz menciona os mesmos Fernão Lourenço, Francisco 
Pestana e acrescenta o feitor Diogo Fernandes que, na índia, transaccionava pelas 
partes. Pelo registo do feitor e escrivães de Cochim, sabe-se que o navio carregara 
sob coberta 256,5 bares, mais 7 quintais e 2 arrobas de pimenta, ou seja, 821 
quintais e 11 arráteis, à razão de 3 quintais, 22 arráteis o bar. Também aqui, uma 
vez mais, não entrava a pimenta que o capitão trouxera “em câmara” e que mon¬ 
tava a 107 quintais, 1 arroba e 17 arráteis fora de tara. Toda a pimenta custou na 
índia 850.183 reis; 508.943 eram cabedal do rei e 341,240 das partes. Pesada na 
Casa da índia, achara-se fora de tara 800 quintais, 1 arroba, 6 arráteis, tendo, 
portanto, havido quebra, da índia a Lisboa, de 20 quintais, 3 arrobas, 5 arráteis. 
Ao preço de Lisboa valia 1.063 reis o quintal 

V. Queimado recebeu, desta nau, por junto, 621 quintais, 3 arrobas, 6 arrá¬ 
teis, 11 onças 3 oitavas; 474 quintais, 3 arrobas, 8,5 arráteis de cabedal d’el rei 2 
arrobas, 2 arráteis, 5 onças do cabedal d*el rei e partes; 102 quintais, 2 arrobas, 29 
arráteis, 2 onças do partido do meio; 5 quintais, 3 arrobas, 28 arráteis, 10 onças, 
1/8 de vintena; 28 quintais, 1 arroba, 16 arráteis, 11 onças 4/8 de quarto; 9 quin¬ 
tais, 1 arroba, 17 arráteis, 3 onças e 6 oitavas de 5%, Tinham ficado às partes, fora 
de direitos, 178 quintais, 1 arroba, 31 arráteis, 3 onças e 5 oitavas; a 2.“ quebra da 
pimenta das partes dá 1,5 arráteis e 1,5 oitavas por quintal. 

O navio Santo António apresenta, também, um registo truncadoí^) embora 
com algumas informações essenciais. A nau carregou em Cochim: o registo da 


(31) A ele se deve, entre outras, a datação de uma certidão para a fazenda, a favor do capitão P.A, 
de Aguiar, feita em 20 de Maio de 1506. 

(32) Equivalência de preços e pesos da índia a Lisboa e contas completas da nau in A.N.T.I, 
Núcleo Antigo 913, fls, 4,7v. e 8; tinham-se carregado 343 bares, 9 faracolas, 20 fes que equivaliam a 
1.089 quintais, 1 arroba, 20 arráteis, 3/4, à razão de 3 quintais, 22 arráteis o bar e 20 arráteis 3/10 a 
faracola, e 5 fes no arrátel. Pesada na Casa da índia, achara-se fora de tara, 980 quintais, 2 arrobas, 
21,5 arráteis, lendo quebrado 108 quintais, 1 arroba, 31 arráteis 1/4. A quantidade comprada na índia 
custara 2,892 cruzados 112 reis à razão de 8 cruzados e 8 fanões o bar. Contando 19 fanões o cruzado, 
esta quantia equivalia a 1.127.991 reis, o que, dividido pela quantidade de pimenta pesada em Lisboa, 
põe 0 quintal cm Lisboa, fora a quebra da índia, a 1.150 reis, 

(33) A,N,T,T, Núcleo Antigo, 913, fis, 52 e segs, 

(3'') A.N.T.T, Núcleo Antigo, 913, do foi, 59 salta-se para o foi, 80. 
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nau refere que o feitor e oficiais da feitoria lhe atribuiram a carga sob coberta de 
338 bares, 5 faracolas e 7 quintais, 2 arrobas, o que fazia 1.080 quintais, 1 arroba, 
18 arráteis à razão de 3 quintais, 22 arráteis o bar. 

Nesta conta não entrava a pimenta que o capitão trazia em sua câmara A 
pimenta tinha custado na índia 1.118.667 reis à razão de 8 cruzados, 8 fanões o 
bar. Pesada em Lisboa achara-se, fora de tara, 967 quintais. Quebrara, pois, 115 
quintais, 1 arroba, 2,5 arráteis. O quintal, posto em Lisboa, saíra portanto a 1.157 
reis. 

Acerca da nau de Setúbal (?) de Pero Dinis de Setúbal, encontramos uma 
única explicita menção. Tanto a participação como a carga vinham em nome de 
“Luzian Grillo Genovês e armadores da nau”. Tinham-se transportado 2.333 quin¬ 
tais, 3 arrobas. 31,5 arráteis sem tara, de que tinham pago, por direitos, 671 quin¬ 
tais e 3 arráteis. A pimenta viera a granel e em fardos. Não pagara vintena “por¬ 
que prouve a el-Rey nosso senhor que ha nom pagassem” 

Este códice do Núcleo Antigo inclui, aqui, o registo de uma outra nau não 
identificada; o seu montante aponta um quantitativo quase idêntico ao da Cirne, 
com a diferença de se indicar como compra do rei mais 2 arrobas, e se referir que 
os particulares tinham entrado com 2.114.160 reis, pelo que o total da nau orçaria 
pelos 3.341.235 reis. Como carga excedente vinham os seguintes montantes de 
esmolas; 


Santa M.® de Guadalupe Iq 3a 30a 

Santa M.® da Graça 3q la 22,5a 

Nossa Senhora de Belém 3a 31,3/4a 

Misericórdia de Lisboa 2q 9,1/4 

Interessa, pois, apurar, o mais aproximadamente possível, as quantidades de 
pimenta pertencentes ao rei e aos particulares nesta viagem de Lopo Soares. Para 
tanto, procedeu-se do seguinte modo; em cada barco, à quantia do que cabia ao 
rei, pelo seu próprio investimento, adicionou-se o que, por direitos percepciona- 
dos, lhe passou a pertencer, assim como o que foi comprado a particulares, pelos 
funcionários reais, 

Para avaliar as cargas particulares, isto é, de comparticipação não real, 
procedeu-se de modo diverso. Somou-se a parte dos partidos de 50% com o que 
as contas do manuscrito, pelo menos, registavam como quintalada, câmara, etc. 
Este total pode não se identificar exactamente com o total da pimenta vinda em 
cada nau, mas é, pelo menos, a quantidade mínima, 

Na nau Cirne tem-se que, adicionando, por parte do rei, 1.887 quintais, 2 
arrobas, 16 arráteis, 12 onças com os 1.124 quintais, 1 arroba, 10 onças 3/4 e 9/8 


(35) Acerca disto, também só se sabe ter Vasco Carvalho pago 30 quintais, 11 arráteis, 4 onças de 
direitos, 

(3W A.N.T.T. Núcleo Awigo 913, f, 3, Pagara 583 quintais, 2 arrobas, de quarto e 87 quintais, 2 
arrobas, 3 arráteis de 5%, 

(37) Este registo figura no A.N.T.T, Núcleo Ánligo, 913, entre a nau de Pero Dinis de Setúbal e a 
mençSo única da taforeia do piloto João Dias, que pagara de direitos, pelo que transportara em 
oamâra, 3 quintais, 2 arrobas, 31 arráteis e 4 onças. 


que lhe revertem de transacção com partes, ter-se-ão 3,011 quintais, 3 arrobas, 17 
arráteis, 8 onças; pelos particulares, 627 quintais, 2 arrobas, 23 arráteis, 5 onças, 
mais 1.179 quintais, 1 arroba, 22 arráteis, 1 onça, que lhes ficam na solução dos 
acordos, o que dá 1,807 quintais, 13 arráteis, e 6 onças. A quantidade miníma 
para esta nau seria, portanto, 4.818 quintais, 3 arrobas e 31 arráteis. 

Com respeito à nau Rei Grande, somar-se-ão aos 1,553 quintais, 2 arrobas e 

4 onças do rei, mais 619 quintais, 3 arrobas, 15,5 arráteis e 2/8 comprados pelos 
funcionários, o que dá 2,173 quintais, 1 arroba, 15,5 arráteis, 4 onças e 2/8; à 
soma dos particulares, nova quantia de 728 quintais, 1 arroba, 20 arráteis, 5 onças 
e 5 oitavas, o que faz, como minímo da nau, 3,437 quintais, 2 arrobas, 16 arráteis, 

5 onças e 7/8. 

Para a nau Leitoa Ke//m,' teremos de somar, à quantia referida pertencente à 
fazenda do rei e advinda pelos direitos, 671 quintais, 2 arrobas, 31 arráteis, 6 
onças e 2/8 de compra, o que dá para a parte régia não 2.053 quintais, 2 arrobas, 
21 arráteis, 4 onças, mas 2,725 quintais, 2 arrobas, 21 arráteis, 10 onças e 2/8; 
quanto ao quantitativo das partes, as contas do Núcleo Antigo referem um finan¬ 
ciamento de 517.461 reis, por um lado, e por outro o recebimento de 419 quintais, 
29 arráteis 1/4 e 2/8, Para esta nau teremos, como soma geral mínima, ou 2,603 
quintais, 1 arroba, 4 arráteis e 4 onças, ou 3,275 quintais, 3 arráteis, 10 onças e 2 
oitavas. 

Com respeito à Francesa, só sabemos que, dos particulares referidos, dois 
teriam trazido 113 quintais, 16,5 arráteis, 6 onças de pimenta, tendo cabido ao rei, 
por direitos respectivos, 89 quintais, 14 arráteis e 5 onças. 

Dos números referentes ao Rei Pequeno, nada se poderá inferir como cálculo 
de conjunto, pois só sabemos a quantia de 66 quintais, 3 arrobas, 12 arráteis para 
particulares, e os direitos pagos (118 quintais, 1 arrátel, 2 onças e 4/8). 

Para a Julioa, as referências que se possuem não chegam para esclarecer a 
distribuição da carga que lhe é atribuída, que monta a 1,096 quintais, 3 arrobas e 
1 arrátel. De facto, o que se sabe é que os particulares cotados teriam recebido 304 
quintais, 2 arrobas, 8 arráteis, 6 onças e 4/8, enquanto o rei reunira 421 quintais, 2 
arrobas, 4 arráteis, 13 onças e 4/8, 

Quanto ao navio Batecabelo, as referências gerais indicavam a soma de 487 
quintais, 3 arrobas, 27 arráteis, 3 onças 6/8, recebidos pelo tesoureiro, e 429 quin¬ 
tais, 2 arrobas, 25 arráteis, 3 onças e 2/8 das partes, Pelo que se colige no Núcleo 
Antigo, temos para o rei, pelo menos, 724 quintais, 2 arrobas, 1 onça e 5/8, sendo 
para os particulares a referência de 492 quintais, 3 arrobas, 31 arráteis 6/8, o que 
elevará a soma geral de 980 quintais, 1 arroba, 20 arráteis, 7 onças, para 1,217 
quintais, 1 arroba, 31 arráteis, 2 onças e 3 oitavas. 

Para o navio Feroz as menções gerais dão a soma total de 800 quintais, 1 
arroba, 6 arráteis, sendo 621 quintais, 3 arrobas, 6 arráteis, 11 onças 3/8 para o 
rei, e 178 quintais, 1 arroba, 31 arráteis, 3 onças e 5/8 para as partes, Pelo registo 
do Núcleo Antigo, caberia às partes aí mencionadas, 251 quintais, 2 arrobas, 30 
arráteis, 9 onças, e 5/8, e para o rei teriam sido recebidos 389 quintais, 1 arroba, 7 
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arráteis, 1 onça, e 7/8, mais os 474 quintais, 3 arrobas, 8,5 arráteis, Há um acrés¬ 
cimo, portanto, ao que já se sabia: o rei vem a receber 864 quintais, 15 arráteis, 8 
onças 7/8 e as partes também recebem mais do que indicava a menção que já se 
possuia, 0 que eleva as contas gerais de 800 quintais, 1 arroba, 6 arráteis, para 
1.115 quintais, 3 arrobas, 14 arráteis, 4 onças e 4/8, 

Por sua vez, o navio Santo António carrega sob coberta 1.080 quintais, 1 
arroba, 18 arráteis, que após quebra foram avaliados na Casa da índia em 967 
quintais. Nas contas não entrava a quantia da câmara do capitão. De novo se está 
em presença de um registo truncado que mobiliza como parte recebida pelos par¬ 
ticulares 158 quintais, 3 arrobas, 25 arráteis, 9 onças, onde não entra o que o 
capitão transporta em câmara, e que, pelo rei, declara terem sido recebidos 159 
quintais, 2 arrobas, 13 arráteis, 1 onça e 3/8 de direito de vintena, quarto, 5% e 
quantias dos partidos de 50%, 

Para a nau de Setúbal, há uma única menção: aos particulares teriam cabido 
1.662 quintais, 3 arrobas, 28,5 arráteis, e, ao rei, de direitos, 671 quintais e 3 
arráteis, o que perfazia, no total, 2.333 quintais, 3 arrobas, 31,5 arráteis. 

A fonte indicava, a seguir, uma nau não identificada, em que se assinalavam 
304 quintais, 31 arráteis e 7 onças dos particulares, enquanto ao rei pertenciam, 
além da quantia por ele comprada, 147 quintais, 2 arrobas, 13 arráteis, 11,5 onças 
e 3/4 de direitos recebidos. No entanto, falava num investimento em dinheiro que, 
mantendo-se a proporção da compra na índia, corresponderia a 2.852 quintais, 3 
arrobas, 14 arráteis e 8,387 onças 

Com respeito à Taforeia, por seu turno, dado que a única menção (da quan¬ 
tia trazida pelo piloto) não se pode ler na íntegra, só se apurou o que o rei recebeu 
desse pagamento; 3 quintais, 2 arrobas, 31 arráteis, 4 onças de direitos. Nada se 
pode, também, concluir por uma referência isolada ã quantia trazida por marean¬ 
tes, de que o rei recebe direitos 

Como se vê pelo Quadro I, o total da frota seria, segundo a fonte que se vem 
estudando, 21.508 quintais, 26 arráteis e 13,887 onças. Não se está longe, portanto, 
dos 22 mil cantari das especiarias que Priuli aponta, ou do total que Leonardo Ca 
Masser calculava em 24 mil cantari Quanto à relação que se estabeleceu, com 
base na fonte estudada por Mme, Geneviève Bouchon, trata-se, como diz o origi¬ 
nal, de conta «ate ora Xb de novembro» e venda «ataa ora fim de dezembro»; 
mesmo assim a relação é bastante próxima entre as duas fontes <‘"1 

Tentou-se estabelecer um outro Quadro, II, respeitante ao que pertenceu ao 
rei e aos particulares, mediante o investimento prévio em dinheiro, cujo montante 
se conhece. No entanto, e derivado do carácter das próprias fontes, não se pôde 
estender o paralelismo a todos os dados. Mesmo assim obteve-se: 


(38) Calculando a onça como 0,558 da milésima parte do quintal, e sabendo-se como ficara o 
preço do quintal, ao total das despesas da carga do navio, 3.341.235 reis, corresponderiam os 2.852 
quintais, 3 arrobas, 14 arráteis e 8,387 onças, 

(39) 1 quintal, 3 arrobas, 9 arráteis. 

(^) Mme, Geneviive Bouchon, ob. cit., p. 83, notas 148 e. 149. 

(41) Ibidem, pp. 105 e 121, A,N,T,T, Cartas Missivas, maço III does, 337/367, pp. 30,31 e 33. 



36 





Quadro II - 1 Fonte; N.A, 913 


Do Rei 

Dos Particuiares 

Geral 


reis 

pimenta 

reis 

pimenta 

total reis 

Cirne 

1,227,075 

l,047q, 22a, 5o 

_ 

- 

- 

Rei Grande 

_ 

1.073q, 2a. 25,5a. 

- 

539q. 3a. 12a, 

2.398.325 

Leitão Velho 

1,896.420 

l,651q, 3a. 14a, 11o 

1.092,233 

549q. la, 14a, 

— 

Francesa 


- 

- 

- 


Rei Pequeno 


_ 

— 

— 

~ 

Julioa 

_ 


- 

- 

1.238,270 

Batecabelo 

72,566 

63q, 11.5a. 

1.055.426 

492q, 2a, 25a, 3o. 2/8 

1.127,992 

Feroz 

508.943 

474q, 3a, 8,5a. 

341,240 

178q, la, 31a. 3o. 5/8 

850,183 

Santo António 

__ 

- 

- 

- 

1.118,667 

Nau 

1,227.075 

- 

2,114.160 

_ 

3.341.235 


4,932.079 

4.3I0q. 2a. 19,5a 2o 

4.603.058 

l,760q, la, 18a, 6o. 7/8 


Totais 

ou 


ou 




125.643 


118,027 




cruzados 


cruzados 




Quadro II — 2 Fonte; CM. 3/337-367 


Do Rei 

Dos Particulares 


reis 

pimenta 


pimenta 

Cirne 

1,357,800 

1.114q. - 3a, 

_ 

318q. 2a. 21a. 

Rei Grande 

1.270.878 

I.095q, - I5a. 

_ 

387q, 3a, 4a. 

Leitoa Velha 

1,974,000 

1.705q, 3a, 15a, 

- 

349q. 3a, - 

Francesa 

930,849 

781q. ~ 28a, 


309q, 2a, 5a. 

Rei Pequeno 

616.734 

537q. 2a. Ila. 1/2 

_ 

33q,- 

Julioa 

849,485 

749q. 2a, 24a. 

- 

42q, - 15a, 10o 

Batecabelo 

124,352 

63q, - 12a, 

- 

105q, la. 25a, 1/2 

Feroz 

576,400 

487q, 3a. 27a, 

- 

185q. - - 

Santo António 

736,836 

620q. la. 30ã. 


I51q, 2a, 7a. 

Nau de Setúbal 


1.775q,- 

_ 

553q, 2a. 8a. 

Nau de D. Nuno 


66q. 3a. 10a, 

- 

53q - 3a. 1/2 

Taforeia 

1,115,495 

945 3a, - 

- 

130q. 3a. la. 

Nau de Catarina Dias 

- 

734q. 2a. 14a, 

- 

710q. 2a. 18a. 

Totais 

9,552,829 

8.116 - 10a, 


3,340q. 3a. 28a, 


2" NÚCLEO - VIAGEM DE FRANCISCO DE ALMEIDA 


O registo referente a esta viagem encontra-se no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo, no Livro pertencente a Rui de Castanheda®, «Thesoureiro do dinheiro 
da Casa da índia» de 7 de Novembro de 1507 a 29 de Agosto de 1509®. Neste 
livro estão averbados, para além dos pagamentos de soldos e mercadorias transao- 
cionadas noutras viagens, as quantidades de pimenta comprada pela Casa da índia 
aos particulares da viagem do Vice-Rei D. Francisco de Almeida e os respectivos 
títulos de participação. 

Aí se encontram referências às naus 5, Gabriel, S, CristovSo, Frol áe La 
Maar,S, Rafael, Botafogo,S. Jerónimo, Leonardo, Madanela, St° António, Con¬ 
ceição; estas, como a primeira mencionada, seguiram com D. Francisco de 
Almeida; a nau Julioa capitaneada por Cide Barbudo, também segue para a índia, 
em 1505, não integrada na viagem do Vice-Rei®. Vinham registadas, a seguir, 
partes da viagem de Tristão da Cunha. 

Interessa, para já, o «titulo da especiaria e que parte teem na casa» os vários 
interessados no comércio da índia, «E posto que per a hordem da fazenda esta 
pimenta fica em recepta sobre o thesoureiro que a comprou, nem por isso este 
ha-de ser em recepta sobdelle porque esta pimenta he toda juntamente em recepta 
sobre o thesoureiro da especiaria segundo o Requerimento que fora a el-Rey... 
somente fica este dinheiro dado às partes que ho am d’aver por ha pimenta a que 
aquy teem como fica declarado no livro do pagamento das partes e por aqui há-de 
seer levado em conta ao thesoureiro o que pagou sem a pimenta lhe ser em 
receyta». w> 


® A.N.T.T, Núcleo Antigo, 701, O livro far, parte de um conjunto; na 2.“ folha refere-se «outro 
livro de Ruy de Caslanheda em que está a despesa da pimemta que comprou e soldos e outras despesas 
que fez que nam couberam no outro livro... e da recepta de allynbSs», acrescentando que «nam decrara 
anno». 

(2) Fortunato de Almeida, Nisléria de Portugal, ob. cil., vol. III, p, 604, cit, Braamcamp Freire 
«Cartas de quitação d’el-rei D. Manuel», Arquivo Historico Português, Vol, 1,1903, n," 553, 

® Fernão Lopes de Castanheda, História do Descobrimento e Conquista da fndia pelos Portu¬ 
gueses, oh. cit,, T, 1 pp, 207 e segs, Anselmo Braamcamp Freire, Emmentas da Casa da índia ,... ob. cit., 
pp, 6, 7,9 e seg. declara que em 1505 vão três armadas para a índia, a do Vice-Rei de 21 naus em 15 de 
Março, em que entravam 6 caravelas; uma 2," em Maio, cora Pedro d’Anhaya e uma 3,” em Setembro, 
com Cide Barbudo, João Lúcio d'Azevedo, Épocas... oh. cit., p, 95, refere 15 navios grandes. 

W) A,N,T.T,iViic/eo/ln//go,701,fol, 194. 







Trata-se, no caso da viagem de D, Francisco de Almeida, do registo do 
pagamento em dinheiro, feito às partes, pelo tesoureiro da Casa da índia, O direito 
de participação incidia sobre determinada quantidade de pimenta, mas o lucro da 
viagem cifra-se em dinheiro dado em pagamento, e não no lucro a fazer, por 
posterior transacção de pimenta, É um aspecto diferente do que se verificou na 
primeira viagem, e que se mantém na viagem seguinte: o participante na empresa 
aufere dinheiro, cabendo ao rei garantir e usufruir da colocação da pimenta no 
mercado. 

O registo inicia-se com o título da pimenta da nau S. Gabriel, capitaneada por 
Vasco Gonçalves de Abreu Mas em primeiro lugar vinha mencionado João 
Serrão capitão da galé S. Miguel, e reunia menções das naus S. Jerónimo, do 
navio Cirne, uma caravela, Botafogo, nau de pimenta, fusta da pimenta, caravela 
Sfi Helena, Conceição e caravela S. Jorge 

A nau S. Gabriel partira de Lisboa com D. Francisco de Almeida em 25 de 
Março de 1505, e regressou de Cochim com sete naus de carga a 26 de Novembro 
do mesmo ano, aportando a Lisboa em 23 de Maio de 1506, O registo, que lhe é 
referente, menciona 194 entidades às quais o tesoureiro real comprou pimenta no 
valor total de 4,458,826,5 reis. O rei colhia, por compra e por imposto, 509 quin¬ 
tais, 1 arroba, 31 arráteis 1/4,5 onças e 4/8. Os particulares, descontadas as quan¬ 
tidades pagas por imposto quanto aos partidos, e convertidos os quantitativos de 
cruzados em quantidades correspondentes de pimenta em quintais, teriam ficado 
(quantidade miníma) com 2.594 quintais, 15 arráteis 1/4 e 2 onças, o que somando 
à quantidade dd rei, dava para a nau S. Gabriel, um total minímo de 3.103 quin¬ 
tais, 2 arrobas, 14 arráteis 2/4,7 onças e 4/8 de pimenta 

Em segundo lugar era indicada a nau Julioa, em cujas contas se refere uma 
galé de pimenta não identificada O seu capitão, Cide Barbudo, fora, como ficou 
dito, também em 1505, enviado à índia*’), onde carregara em Cochim. O registo 
que se lhe consagra menciona 54 entidades a que o tesoureiro comprara e pagara 
pimenta vinda nessa nau. O total das compras cifrou-se em 1,684.938 reis. Para o 
rei tinham revertido, por compra e pagamento de direitos, 191 quintais, 3 arrobas, 
27 arráteis 3/4,3 onças 6/8. Para os particulares é impossível tentar uma avaliação 
global, porque se dispõe apenas de 3 indicações do quantitativo da participação em 


(5) Ou Vasco Gomes de Abreu, segundo B, Freire, Ernmenm... ob. cit,, pp, 6 e segs. 

(^) Quanto à galé S, Miguel, fora capitaneada à ida por D, Fernando (ou Francisco) d'Eça, B, 
Freire, ob. cit., ibidm, que nos diz que a caravela Cirne ia capitaneada por Antâo Vaz F, Quanto ao 
nome da caravela nâu identificada poder-se-ia buscar entre as Espera, Cruz, St.^ Maria da Vitória. 
Quanto à caravela 5/.“ Marta, andava na índia de armada. Em 1508 irá uma caravela de carga, com o 
mesmo nome, com Álvaro Barreto. Quanto à caravela áV." Helena, o livro das Emmentas, cit., não 
indicava como fazendo parte da expedição, à partida de Lisboa. A caravela S. Jorge partira deste porto 
capitaneada por Joio Homem. 

0) A.N.T.T, Núcleo Antigo, 701, fols. 194 e segs, 

(8) Ibidew, foi. 206, fala-se numa galé de pimenta e numa nau de pimenta, 

M Cide Barbudo partira em 1505 com Pedro Quaresma, P, Lopes de Castanheda, ob. d, 1, 282. 


partidos mas traduzido esse quantitativo, expresso em reis, em quintais de pimenta, 
não tem sentido o cotejo com os direitos respectivamente pagos <“)). 

O terceiro navio a ser mencionado é a nau S. Cristóvão, pertencente a Fernão 
de Loronha, que se integrou também na viagem do Vice-Rei o». O registo que se 
lhe refere menciona 50 casos de comparticipação, num quantitativo de 1,712,237 
reis do tesouro real. Por levantamento de direitos revertem para o tesouro 210 
quintais, 3 arrobas, 10 arráteis, 3 onças e 2/8. Cora respeito aos particulares 
menciona-se somente o movimento de 3.339 cruzados aplicados na armação da 
nau e na pescaria. 

Por seu turno, vem a Frol de La Maar, Na ida fora capitaneada por João da 
Nova que, no regresso, é persuadido por Tristão da Cunha, em Moçambique, a ir 
de novo à índia O’), As suas contas referem outras naus, como a Conceição, a 
Madanela e o navio de Lourenço Fernandes ”)). O número de casos aludidos pelo 
tesoureiro é de 167 e o movimento geral das compras para a tesouraria, de 
4.094,870 reis. As compras pelo rei orçavam os 467 quintais, 2 arráteis 2/4 10 
onças. Para os particulares teriam revertido, após desconto da quantidade vendida 
ao tesouro, 4.034 quintais, 1 arroba, 5 arráteis 1/4,11 onças, o que perfaz, para a 
nau, como soma mínima de pimenta a que o financiamento dera lugar, 4.501 quin¬ 
tais, 1 arroba, 6 arráteis 3/4,7 onças *‘^). 

Quanto à nau S.Rafael, ela partira de Lisboa capitaneada por Fernão Soares, 
em companhia do Vice-Rei, Fernão Soares voltará, de regresso a Lisboa, como 
capitão-mor da frota de carga, em 23 de Maio de 1506. Às suas contas juntaram-se 
menções das naus S. Jerónimo, Leonardo, a nau da pimenta (sic) e outras três 
menções de naus não identificadas*'^). As suas contas totais referem 59 casos, e 
apontam, como compra geral do tesoureiro régio, a quantia correspondente a 
851.767 reis. O rei, por direitos, obtivera 83 quintais, 3 arrobas, 24 arráteis, 9 
onças; os particulares, 734 quintais, 3 arrobas, 27 arráteis, 9 onças, o que perfaz 
como total 818 quintais, 3 arrobas, 20 arráteis, 4 onças *'®). 

Por seu turno a nau Botafogo, de que se sabe ter vindo por Ruy Freire, inclui, 
nas suas contas, referências também a outras embarcações, como a Bela, Concei- 

(")) Para a 1,* referência (10,400 reis), estabelecer-s^ia a equivalência de I quintal, 28,5 arráteis, 
mas a quantia comprada pelo tesoureiro é de 2 quintais, 2 ar, e o pagamento é de 21,450 reis; para a 2,‘ 

1 (20,160 reis), equivalente a 2 quintais, 1 arroba, 12 arráteis, 9 onças, o tesoureiro compra 4 quintais, 2 

i arrobas, 5 arráteis 3/4 por 35,000 reis; a 3.*' (75,000 reis a 60%) que equivalia a 8 quintais, 2 arrobas, 30 

I arráteis, 11 onças, pelo que vai para o fisco é entregue 14.080 reis; uma 4,* menção só indica a quanti- 

I dade que vai para o tesouro, Vd, Ibidem, fols, 206 e segs, 

<! ("> Ibidem, fols, 210 e segs, F. Lopes de Castanheda, ob. cit., I, pp. 207 e segs. não indica Fernão 

Loronha como capitão, João Lúcio d’Azevedo, Époem,,,, ob. clí„p. 95, 
f (12) Fernão Lopes de Castanheda, ob, cit,, vol, 1, p. 290, 

; (U) A.N.T.T, Núcleo Antigo 701, fols. 220, 216 e 221-221 v, 

(''•1 /èWemvd. fols. 213 e segs, 

(1^) Ibidem, fols, 222,224 e 223, Pertenciam ao consórcio entre firmas italianas e alemãs, seg, João 
Lúcio d’Azevedo, Épocas... ob. cit., p. 95, que indica Bartolomeu Marchione, os Welsere os Fugger, O 
grupo Marchione teria entrado com 29.400 cruzados, os Welser com 20,000 cruzados, V,M. Godinho, 
i Véconomie... ob. cit., pp. 683-684. 

0® A.N.T.T, Núcleo Antigo, 701, fols. 222 e segs. 
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ção, Leitoa, S, Gabriel, St^ Catarina, S, Jorge, e uma nau cujo nome não vem 
indicado Vêm citados 93 casos de compra pelo tesoureiro da Casa da índia, no 
montante de 2.419.035 reis. O rei teria comprado 293 quintais, 9 arráteis e 5 
onças 

Com respeito à Leonarda, capitaneada por Diogo Correia, sabe-se que foi à 
índia com o Vice-Rei em 1505 e voltou com Fernão Soares em 1506. As suas 
contas, em que se menciona a nau S. Gabriel^'% referem 62 casos e 1.419.785 reis. 
Acerca dela, só se sabe que o rei comprou 163 quintais, 1 arroba, 24 arráteis, 4 
onças de pimenta aos particulares 

Quanto à Madanela, nau de mercadores, com Fernandez Corrêa por capitão, 
teria ido também com D. Francisco de Almeida à índia em 1505 ^'1 As suas contas 
citam 60 casos e um movimento de 1.870.751 reis.Por compra, o rei obtém 217 
quintais, 2 arrobas, 8 arráteis, 9 onças e 4/8. Quanto aos particulares, a única 
menção que nos permite calcular a quantidade de pimenta a favor dos particulares 
indica 108 quintais, 9 arráteis, o que no conjunto perfaz 325 quintais, 2 arrobas, 17 
arráteis, 9 onças e 4 oitavas (22), 

A nau que se segue, a S. Jerónimo, é também de mercadores. Não se sabe, 
acerca dela, quando vai à índia, quem a capitaneia (^^i.Tern 54 menções que lhe 
dizem respeito, e um total de dinheiro dispensado pelo tesoureiro, em compras às 
partes desta nau, de 725.386 reis, equivalentes a 80 quintais, 12 arráteis, e 8 onças 
de pimenta P-»), 

Também de mercadores apresenta-se a nau SC António tendo por capitão 
João Leite. Teria sido um dos que partira com Pedro d’Anhaya em 1505? As suas 
contas referem a nau S. Cristovão e incluem 41 casos, num total de 730.649 reis p^). 
Para o rei reverte, por compra, 85 quintais, 19 arráteis, para o particular o equiva¬ 
lente a 1.200 cruzados, menos o imposto, ou seja 42 quintais, 3 arrobas, 17 arráteis, 
10 onças, 0 que dá como total do navio 128 quintais, 4 arráteis e 10 onças. 

Finalmente a nau Conceição, capitaneada por Bastião de Sousa, que vai com 
0 Vice-Rei em 1505 e está de volta com Fernão Soares era 1506. As suas contas 
vêm com referências interpoladas às naus S, Cristóvão, Galega, Bela, Frol de La 
Maar, Uonarda^^^X Referem-se 69 casos num movimento de tesouraria de 4.280.500 
reis. O rei recebe, de pimenta comprada, 478 quintais, 3 arrobas, 11 arráteis 4/8. 


('2) A.N.T.T. Núcleo Antiga, 701, fols. 226 e segs. 227, 230,229,230 v., 231, 231 v., 226, 229 v,, 
228 e 227 V. 

0®) Ibidem,fok 226 e segs. 

(15) A.N,T.T., Núcleo Antigo, 701, fols. 236 e 236 v. 

^■'^^Ubidem.fok 236 e segs, 

(21) A.N.T.T, Ibidem, fols, 240 e segs. Este capitão não vem indicado em F. Lopes de Castanheda, 
Será Diogo Fernandes Correia que vem com o capitão-mor Fernão Soares em 1506? 

(22) Ibidem, fols. 240 e segs. 

(22) Ibidem, fols, 232 e segs. Castanheda, ob. cit., I, pp. 207 e segs. 

(2‘*) Ibidem, fols. 232 e segs. 

(25) Ibidem, fols. 244 e segs. e 245 v. 

(25) Ibidem, fols. 247 e segs. 250 v. e 251, 


Quanto aos particulares, a menção da sua comparticipação em cruzados, como 
acontece amiúde não tem relação com o montante de pimenta por eles vendida ao 
tesouro régio, e só se pode calcular que quantidade caberia ao particular, após a 
dita venda, em certos casos. E esta soma é demasiado reduzida, em relação ao 
financiamento particular: só se obtiveram 108 quintais, 1 arroba, 5 arráteis, o que 
somado à quantia antecedente, perfaria 587 quintais, 22 arráteis e 4/8. 

Como contas totais por nau, pode-se organizar o quadro seguinte, 


Quadro 111 

Cálculo da pimenta registada em Lisboa, como tendo sido trazida 
por D. Francisco de Almeida 



Dados efectivos 

Dados problemáticos 

S. Gabriel 

Julioa 

S, Cristóvão 

Frol de la Maar 

S, Rafael 

Botafogo 

Leonarda 

Madanela 

S. Jerónimo 

StA António 
Conceição 

3,103q. 2a. 14a. 2/4 7o. 4/8 

4.501q. la. 6a, 3/4 7o. - 
818q, 3a, 20a. — 4o. — 

191q. 3a. 27a, 3/4 3o. 6/8 

210q. 3a, 10a. - 3o. 2/8 

293q, - 9a. - 5o, - 

163q, la. 24a. — 4o, — 

325q. 2a. 17a. - 9o. 4/8 

80q. — 12a. — 8o, — 

128a, ~ 4a. - 10o. - 

587q. - 22a.-4/8 

Totais 

8.423q, 3a. 10a, 1/4 4o, 4/8 

l,980q. - 31a. 3/4 2o, ~ 


Fonte: N.A. 701, 
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3." NÜCLEO - VIAGEM DE TRISTÂO DA CUNHA 


O registo desta viagem tem lugar, também, no livro de Gonçalo Queimado 
— 1507-1511 A ordem do registo não obedece, na totalidade, ao princípio de 
inscrição da carga e pagamentos por nau, pois evidencia um sucedâneo de pessoas 
não vinculadas ao mesmo navio, Provavelmente obedecerá ao tempo de apresenta¬ 
ção para se verificarem contas, na Casa da índia. 

Também não é um registo completo; de facto, o Rei ordenou a suspensão do 
assento que prossegue, no mesmo livro, mais adiante mas os dados são insu¬ 
ficientes para se avaliar o movimento geral das transacções. 

Nele têm lugar as menções das naus Santiago, Garça, Leitoa Velha, S. 
Vicente, nau de Job Queimado, St° António, caravela Salvador pertencentes à 
armada de Tristão da Cunha, e fora desta, o navio S. Cristóvão, a «nau dos 
Rumos», a nau Carvalha, a nau Belém, S, Gabriel, Conceição, e Botafogo, incor¬ 
poradas noutras expedições. 

A expedição de Tristão da Cunha deixara Lisboa em 6 de Abril de 1506. Era 
composta por 15 velas, de início, de que se separara uma, em Berzeguicha. Tristão 
da Cunha capitaneava a Santiago', Álvaro Teles (Barreto) a Garça-, Leonel Couti- 
nho a Leitoa Velha; Rui Pereira (Coutinho) na S. Vicente-, Job Queimado na sua 
nau sem outra designação por que seja conhecida; Rui Dias Pereira na S. Jorge, 
João Gomes de Abreu na Julioa, Álvaro Fernandes na nau de Lagos {Santa 
Maria), João da Veiga na Santo António, e a caravela Salvador 

(*) A.N.T.T. Núcleo Antigo, h.'’ 701. 

(2) Ibidem, foL 257, porque o rei ordenara «que a pimenta das ditas naaos se receptase sobre o 
thesoureiro de cspecearya juntamente cada naao per sy»; mas no mesmo fólio se declara que adiante vai 
mais despesa.. 

t2) Ibidem, foi, 298 «Titulo da pimenta que comprou doutras viajeis que vieram depois de Tristam 
da Cunha por alvaraaes d’el Rey», No foi. 259 já dizia «Mais pimenta que pagou a partes da viajem de 
Tristam da Cunha e doutras viajeis», Um risco vermelho separa, nos registos aqui referidos, o que é 
mencionado antes e depois desta referência. 

W) A.N,T,T, Núcleo Antigo, n.“ 701, foi, 25 v. dá-o como sendo Rui Mendes, 

(5) Anselmo Braamcamp Freire, Emmenlas da Casa da índia, ob, cit., p. 9, refere-se à armada de 
Tristão da Cunha, de 14 velas (portanto desprezando a que se separa) com 1.300 homens. Quanto a 
João Lúcio d’Azevedo, 4^ocax., ob, cit., p. 95, refere 10 velas e anota que a maioria dos barcos 
pertencia a particulares, sendo a St° António propriedade do capitão-mór. V,M, Godinho, Vécono- 
mie... ob. cit., p. 684, para além de italianos e alemães, menciona o capitalista português Rui Mendes, 

0 capitão-mor e Job Queimado, que comandava nau própria. Esclarece, ainda, sobre a identidade de 
outros investidores, 


Na frota capitaneada por Afonso de Albuquerque, que viajava na Cirne, 
incorporavam-se a nau Rei Grande com Francisco de Távora® a Rei Pequeno, 
com Manuel Teles Barreto, a nau Santo Espirito, com António do Campo, e a 
taforeia com Afonso Lopes da Costa 

Quanto ao número de homens que seguiam a bordo, não há concordância. Ca 
Masser indicava 1,000 pessoas e 250 homens para guarda da fortaleza de madeira 
que ia a bordo. João de Barros e Damião de Góis dão, como total, 1,300 homens 
de armas. Pelo estado incompleto das fontes é impossível comprovar tal número; 
sómente se sabe quem fez a viagem de retorno na nau Santiago <«: segundo o livro 
de Pagamentos da torna-viagem, faziam parte da nau capitaina, 39 marinheiros, 13 
bombardeiros, 7 trombetas, 16 homens de armas, a que se juntam mais 6, de Nuno 
da Cunha, Com os 62 grumetes e 7 pagens, perfazia-se o total de 150 pessoas, a 
que se teria de juntar, também, o capitão mór, o piloto, o mestre, o contramestre, 
0 escrivão, o feitor, o guardião da nau, o meirinho, um coronheiro, ura tanoeiro, 
um carpinteiro, dois calafates, um dispenseiro, um barbeiro, um boticário e dois 
frades. 

Na viagem de regresso da índia, Tristão da Cunha deixa Cananor era 7 (em 
10 segundo João de Barros e Damião de Góis) de Dezembro de 1507, com cinco 
velas “ Santiago, S. Vicente, Leitoa Velha, o navio Santo António (de Tristão da 
Cunha); a Garça que deixa a índia dez dias depois, junta-se aos quatro já mencio¬ 
nados, Este último navio vem a transferir toda a carga noutra nau, porque necessi¬ 
tou de reparação. Regressa também Job Queimado. Era Moçambique, a Leitoa 
Velha fica desmantelada e a carga é passada para a nau Santo António de Henri¬ 
que Nunes de Leão, que saíra de Lisboa em 1507, A nau de Job Queimado, tendo 
sofrido atrazo, faz a viagem sòzinha, e é apresada pelo corsário francês Mondra- 
gon. Após trabalhosa viagem sobretudo para a nau Santiago, com Tristão da 
Cunha, na costa da Guiné, chegam os restantes a Lisboa em 1 de Junho de 1508 

A viagem durara, portanto, dois anos, um mês e 26 dias. João da Veiga, na 
Santo António, e Job Queimado chegam em 1509, Com Tristão da Cunha tinham 
vindo, portanto, no ano anterior, a S, Vicente, com Rui Dias Pereira, Santo Antó¬ 
nio de Henrique Nunes de Leão e, mais tarde a Santo António de João da Veiga. 
Tinham morrido na viagem os capitães Rui Pereira Coutinho, João Gomes de 


Segundo Fernão Lopes de Castanheda, História do Descobrimento... ob. cit., tom, I, p, 290. 
Francisco de Távora fica na Índia, nas empresas de Afonso de Albuquerque, 

Gl António Alberto Banha de Andrade, História de um fidalgo quinhentista poriuguk Tristão 
da Cunha, Instituto Histórico Infante D, Henrique, série Ultramarina 1, Lisboa, 1974, pp, 70 e segs, 
Fernão Lopes de Castanheda, História dos Descobrimentos,,, ob. cit,, tomo II, p, 276, Afonso Lopes da 
Costa fora na Julioa na viagem de Lopo Soares, A Taforeia em 1509 voltará da índia com Garcia de 
Sousa, de Malaca. após Cochim, que deixou em 18 de Agosto de volta à India, a dar contas dos contac¬ 
tos que se tinham estabelecido em Malaca, Fez rumo então a Lisboa. Teriam, nesta viagem de Tristão 
da Cunha, ido mais dois navios com Tristão Alvares e Tristão Rodrigues, segundo Mapa 2 apresentado 
por A, A. Banha de Andrade, 

A, A, Banha de Andrade, ob. cit., p, 73, 

G) A,N,T,T, Núcleo Antigo, n," 701, fols, IV, V e XI, Damião de Góis indica, como regresso, o 
mês de Julho, Crónica do Felicíssimo rei D, Manuel, seg, a princepo, Coimbra, 1955, vol, II, p. 84, 
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Abreu e Álvaro Fernandes. De Álvaro Teles Barreto nâo há menção. Quanto a 
Leonel Coutinho regressa como passageiro 

No que se refere ao Livro de Rui de Castanheda, ao abrir a rubrica para as 
partes da viagem da Tristão da Cunha, a primeira menção é da Garça, que tam¬ 
bém vem mencionada para pagamentos de outras viagens. Seguiam-se as naus 
Santiago, Leitoa (Velha), S, Vicente, a caravela Salvador (de que provàvelmente 
seria capitão Tristão Alvares), a nau de Job Queimado e Santo António. Quanto à 
menção de outros navios, duvida-se terem feito parte da mesma frota. Quanto ao 
navio Belém poder-se-á tratar da nau de armadores fretada pelo Rei. Com 
respeito à Botafogo, com menção de Jorge de Aguiar sabe-se que este capitão 
chega à índia em 1508 na nau S. Mo, para guardar o Cabo Guardafui. Esta nau é 
atribuída ao capitão João Rodrigues Pereira, em 1508 >‘^1 A Carvalha, regressaria 
da índia não se sabe quando; o certo é que só vem mencionada a pretexto da 
quintalada que aí traz Vasco Carvalho Quanto à Conceição, de Filipe de Cas¬ 
tro, partira em Abril de 1507 para a índia, no ano em que tinham partido três 
capitanias-mores, Teria ido com Henrique Nunes de Leão que, como se verificou, 
fornecera o navio Santo António para o regresso de Tristão da Cunha f‘‘l Quanto 
à S. Cristóvão de que é mestre Pero Trigo, que carrega na Garça, deverá reportar- 
se a viagens anteriores? Quanto à nau dos Rumos aparece em menção isolada, 
como pertença de António do CampoE de novo surgia a nau S. Gabriel, por 
parte de Francisco de Bobadilha<'^>, 

Como ficou dito, os registos desta viagem não fornecem, para a maior parte 
dos navios, dados com a regularidade que se verificou para as viagens anteriores de 
Lopo Soares e D, Francisco de Almeida. No entanto procedeu-se do mesmo modo 
ao trabalho dos dados de que se dispunha, apesar de em certos casos só se ter 
referência do montante geral de dinheiro relativo a cada tipo de participação, não 
se declarando o quantitativo em pimenta, 

Para a nau Santiago, referem-se 35 casos de participação, incluindo dois par¬ 
tidos, com valor global de 850 quintais de pimenta, tendo sido pagos, de direitos, 
90 quintais, 1 arroba, 22 arráteis, 3/4 e 11 onças (não sendo referida uma partici¬ 
pação); 0 dinheiro recebido pelos particulares, em troca, fora de 799,336 reis 

Quanto à nau Garça, conhecem-se 35 casos de participação, entre os quais se 
conta 1 partido (entre 4) com 658 quintais de pimenta; as entregas de especiaria ao 

(1® A,A, Banha de Andrade, ob, cil„ pp, 101/2, 

Cl) A nau Belém é mencionada em A.N.T.T. Núcleo Antigo, n,“ 701 foi. 261 v., a pretexto da 
pimenta pertencente a Diogo Fernandez Pereira, 

(12) A nau Botafogo é mencionada de dois modos, com o capitão Joâo Rodrigues Pereira e com 
Jorge de Aguiar, iSidem, fols. 258 e 261 v, 

(1® Ibidem, fols, 258 e 260 v. Terá algo a ver com Vasco Carvalho, capitio do navio Santo 
António, na viagem de Lopo Soares? 

(i‘() Ibidem, fols, 258,260 v, e 261, No mesmo fólio 258 se menciona a nau Conceição do capitão 
Jorge de Crasto, 

(15) Meffi,fol,260v, 

(15) Ibidem, foi, 261 v. Será remanescente da viagem do Vice-Rei? 

(17) A.N,T,T. Núcleo Antigo, n,“ 701, fols. 254 e segs. 


tesoureiro (a que faltam vários quantitativos) atingiam 64 quintais, 23 arráteis e 
3/4 a que corresponderam 522,479 reis ('*), 

Da nau Leitoa, conhecem-se 15 casos, em que se inclui um partido a 1,000 
cruzados «ao meio»; tinham sido entregues ao tesoureiro (fora vários casos omis¬ 
sos), 24 quintais, 3 arrobas, 24 arráteis, 3/4 e 9 onças, contra 260.681 reis 

Da nau S. Vicente só se conhecem 7 casos, em que faltam quase todas as 
menções de entrega, excepto uma, de 9 quintais, 11 arráteis, 9 onças, tendo o total 
de dinheiro referente aos 7 casos, atingido 121.998 reis (^®, 

Da nau Santo António, conhece-se um só caso de quintalada, que entrega 1 
quintal, 2 arrobas, 16 arráteis ao tesoureiro e recebe 13,942 reis(^'), Da caravela 
Salvador sabem-se 5 casos, com menção da pimenta para um só, sendo o total em 
reis (dos 5) de 20.339 <^2), Da nau dos Rumos só há indicação de 270 cruzados a 
partido, tendo sido recebidos 1,071 reis (25), Da nau Carvalha, uma única menção 
de quintalada dá a sua existência, a que teria correspondido a quantia de 6,234 
reis (2‘«. Da nau Belém, há um único caso, também, de 40 quintais de pimenta 
trazida, de que foram pagos 2.012 reis Da nau S. Gabriel, um caso de 500 
cruzados a partido «do meio», de que o tesoureiro recebe 5.175 reis*^^), Para a 
Conceição, há 8 casos, de que só se sabe o quantitativo de um partido, de 2 quin¬ 
tais ao meio, a que teriam correspondido 15.714 reis por compra de pimenta pelo 
tesoureiro na casa da índia (27), Na nau Conceição, de transporte, há um só caso de 
pimenta comprada pelo tesoureiro por 17.160 reis (2®, Na Botafogo, conhecem-se 
dois casos com total de 3 quintais, que são vendidos por 25.740 reis na Casa da 
índia (2®. Com outro capitão há um outro caso de participação mais, que vendida 
será avaliada em 3.913 reis 

Por este motivo é forçosamente incompleto o quadro que se apresenta a 
seguir. 


(1® Ibidem, ibidem. 

((® Ibidem, ibidem. 

( 20 ) Ibidem, ibidem. 

(21) Ibidem, foi 225 v, 

(22) Mem, fols, 256 v.e segs. 

(23) Mem, foL 260 v, 

(24) Mem, fols, 258 e 260 v, 

( 25 ) Ibidem, foi, 261 v, 

(26) Ibidem, foi, 261 v, 

( 27 ) Mem, fols, 258 e 260 v.e segs, 
(26) Ibidem, foi. 258, 

(26) Ibidem, ibidem. 

(20) Ibidem, foi, 261 v. 




Quadro IV 


Pimenta registada em Lisboa, respeitante à viagem 
de Tristão da Cunha 


Nome 

Quantidade 

Venda ao 

Valor 

da embarcação 

trazida 

Tesouro 

era reis 

Santiago 

850q, 

90q, la, 22a, 3/4 11o. 

799,336 

Garça 

658q, 

64q - 23a. 3/4 - 

522.479 

Leitoa 

1000 cruzados 

24q. 3a, 24a. 3/4 9o. 

260.681 

S. Vicente 

_ 

121,998 

Santo António 

- 

Iq, 2a, 16a,- 

13.942 

Caravela Salvador 

- 

20,339 

Nau dos Rumos 

270 cruzados a partido 


1,071 

Carvalha 



6,234 

Belém 

40 quintais 


2,012 

S, Gabriel 

500 cruzados e partido do meio 


5.175 

Conceição 

1 partido de 2q, 


15,714 

Conceição (trespasse) 

- 


17.160 

Botafogo 1 

2 

- 

3q,- 

25,740 


-— 

3,913 


Fonte N, A, 701 


IV 

VALORES E CARGAS 


Quanto ao que se pôde colher sobre a quantidade de pimenta vinda para 
Lisboa nas armadas dos anos de 1505,1506 e 1507, e o montante nela investido, os 
dados vão-se distanciar do que Vasco da Gama colhera excepcionalmente em 1503 
(30,000 quintais de pimenta), e antes do aumento dos ingressos registados a partir 
de 1517, estabilkam muito próximo da média das chegadas de conjunto a Veneza, 
pela via de Alexandria e Beirute — isto quanto à quantidade em quintais de 
pimenta) e recebidas por um investimento notoriamente menor. Como diz Vitorino 
Magalhães Godinho, «que nous sommes loin du demi-million qui s’enfuit d’Europe 
par le Levant, pour un volume du commerce des épíces sensiblement égal!» 

Recapitulando alguns dos aspectos já anteriormente focados, Pedro Alvares 
Cabral, em 1501, com 10 naus, algumas delas de 300 toneladas, e três dentre elas 
com 1,500 marinheiros e soldados, embarca em Cananor 400 quintais de canela, 
João da Nova, no ano seguinte, traz 1 milhar de quintais de pimenta, 450 quintais 
de canela e 50 de gengibre. Vasco da Gama, na segunda viagem, de que chega a 
Lisboa em 1503, traz os 30,000 de especiarias; 15 vezes a de Cabral em 1501 e 
quase vinte vezes a que trouxera João da Nova em 1502. A região privilegiada de 
procura era Cananor, a Norte, e Cabo de Comorim a Sul; em antiguidade, é 
Coulão 0 primeiro porto observado, e é-o, de novo, por Afonso de Albuquerque 
em 1503, Nele fala Duarte Barbosa em 1505. Cananor não tinha ainda a importân¬ 
cia que lhe é reconhecida posteriormente, e em 1501 o escrivão da viagem de 
Cabral só assinalava aí canela, Duarte Barbosa dizia que a pimenta era boa mas 
escassa Só tinha gengibre em abundância. Coulão carece de especiarias. Cale- 
cute continuará por mais algum tempo fechado aos portugueses. É assim que 
Cochim se revelará o porto mais importante, de onde a feitoria portuguesa susten¬ 
tará as compras efectuadas nas outras feitorias <^1 


U) V, Magalhães Godinho, Uémomie de hmplre portugais aux XV‘ eí XVl‘, siècles.,. ob. cit. 
pp, 316 e segs,, salvo cm longo período de perda de autoridade ou poder. Mun, em 1612, calculava o 
valor das moedas levadas para Levante pelo leste, e de proveniência Marselhesa, Veneziana, dos P, 
Baixos e de Messina, nos últimos 20 anos, em 675,000 moedas (valor, ern libra esterlina). 

121 V, Magalhães Godinho, oh. dl p. 577. 

(1) V, Magalhães Godinho, ob, dl. p, 619. 
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Esta situação é objecto de um acordo, o Tratado de Vasco da Gama com o rei 
de Cochim em 1503, em que Portugal surge como comprador e exportador certo 
de pimenta, a um preço baixo em relação ao que fora conseguido nos anos ante¬ 
riores, e ao que se conseguia em Calecute, Crangalor e Cananor. 

A pimenta obtinha-se a 3 cruzados o quintal, mas fazia-se geralmente a 21/2, 
Lopo Soares, na viagem de 1504, em que se envia o presente de 20.000 cruzados 
em ouro ao rei de Cochim renovou o contrato em Cananor nos termos do 
Tratado de 1503 e este preço estabiliza-se segundo as informações de agentes 
■ estrangeiros que, em 1506 apontam este mesmo preço 

Portugal conseguirá, nos primeiros anos do século XVI, não só baixar os 
preços, mas, pelo bloqueio bem sucedido ao Mar Vermelho, comerciar com base 
na troca de mercadorias, por ter gerado, pelo mesmo bloqueio, a «fome» de mer¬ 
cadorias na índia Era um problema de mercado. 

Relativamente à Itália, a acção portuguesa, nos primeiros anos do século XVI, 
surgia concomitantemente à quebra de 51 e 75% do valor dos envios de dinheiro à 
índia por Levante, Egipto e Síria®, apesar de o ducado veneziano gozar de pre¬ 
eminência na rota do Cairo a Calecute®. O envio português, que andaria em 
média pelos 90 a 100.000 cruzados, era de 30.000 em 1504,80,000 era 1505 e 40,000 
em 1506, sendo a média de venda da carga de uma nau portuguesa na índia de 
50.000 cruzados, entre 1505 e 1515 <‘“1 

A relação da carga e dinheiro, no total de envios por Levante, era de 2/5 e 
3/5 respectivamente, Portugal irá conseguir uma relação de 75% e 25%, e será esta 
a sua tentativa a médio e longo termo, Mas, o que interessa, nos primeiros anos do 
século XVI, é a nova via de procura que Portugal representa, para a índia, habi¬ 
tuada à rota da Síria e Egipto, os dois pontos de chegada à Europa das rotas que 
passavam por Djeddah, Meca e Aden, e procuravam pimenta no Malabar e Cam¬ 
baia, onde a produção de pimenta era estável nesses anos, e, quanto ao Malabar, 
andaria, para a pimenta redonda e para os anos de 1512/3, pelos 64.687 quintais 
anuais numa produção global de 113.233 e 125.617 quintais, contando com a de 
Sião, Sumatrae Sonda ("I 

No entanto, a novidade da presença portuguesa não teria, ainda, podido susci¬ 
tar aumento de produção nem mais intercâmbios entre as várias regiões produtoras 
no Indico; antes colhia uma situação de surpresa, e o choque da presença é notado 


W Gaspar Correia, Lendas, I, 2,* parte, pp, 500,501 e segundo V. Magalhães Godinho, ob. cit. 
pp, 318. 

® V, Magalhães Godinho, ob. cit. p, 625, 

(6) V.Quirini, citado por V, M, Godinho, ab. çit. p, 632, 

® V, Magalhães Godinho, ob. cit. pp. 632/3. 

Em 1500, por Levante, vão 200,000 ducados, e em 1503,100,000, V, M. Godinho, ob. cit. p, 
305, 

fl) Comprova-o João de Barros, in Da Asia... ob. cit. Década I, livro VI, cap, 2, citado por V, M, 
Godinho, ob. cit. p, 313, 

Ihidem, p, 623, Mas estes valores de investimento aumentarão, logo na 2,* década do século 
XVI, atingindo, em 1524, o valor global de 350,000 cruzados. Vd, p. 317, ob. cit. 

0» V, M, Godinho, o6, ci7. p, 581, 


pelos concorrentes europeus, atingidos, que não registam, nos anos seguintes ao 
acordo português com Cochim e outros poderes locais, qualquer envio de especia¬ 
rias. Por isso é importante o facto de se ter registado essa concorrência portuguesa 
neste primeiro tempo, mantendo-se constante o volume dos ingressos de especiaria 
oriental, na Europa, 

Quanto à viagem de Lopo Soares, de 22 de Abril de 1504 a 22 de Julho de 
1505, as contas referentes a 11 naus, dão, para o rei, o quantitativo global de 4.310 
quintais, 2 arrobas, 19,5 arráteis e 2 onças de pimenta, para um investimento pré¬ 
vio de 4.932,079 reis, ou seja 125.643 cruzados para a compra de pimenta. Quanto 
aos particulares, registou-se um ingresso de 1.760 quintais, 1 arroba, 18 arráteis, 6 
onças e 7 oitavas para os que participaram com um investimento prévio de 
4,603.058 reis, ou seja 118.027 cruzados, Esta quantia tem de ser apreciada dentro 
do movimento geral da frota, incluindo qulntaladas, caixas, câmaras, partidos, o 
que faz o cálculo geral montar a 21.508 quintais, 26 arráteis, 13.887 onças. Dentre 
as várias naus, a nau Rei Grande carrega em Coulão, enquanto a JuHoa, o navio 
Feroz e o navio Santo António tinham carregado em Cochim. Priuli apontara 22 
mil cântara (aproximadamente mil quintais) e Mme. Geneviéve Bouchon 20.895 
quintais, 1 arroba e 17 arráteis. 

Mas estes valores tendem a baixar: no que concerne a viagem do Vice-Rei D. 
Francisco de Almeida, de 25 de Março de 1505 a 23 de Maio de 1506, o registo de 
que se dispõe para a viagem de 11 naus, dá, como contas globais, 8.423 quintais, 1 
arroba, 10 arráteis 1/4,4 onças e 4 oitavas, ou em valor máximo, 10,403 quintais, 
2 arrobas, 11 arráteis, 6 onças e 4 oitavas, Para esta viagem não sabemos, em 
menção geral, o que foi investimento do rei, mas tão só a parte que lhe coube no 
cômputo geral, e conjuntamente, a parte auferida por particulares, a diversos títu¬ 
los. Temos assim, como pertença do rei, por direitos pagos, 2,580 quintais, 5 arro¬ 
bas, 26 arráteis, 2/4, 2 onças e 4 oitavas; e dos particulares, 7,752 quintais, 2 
arrobas, 16 arráteis 2/4,4 onças, e um investimento da ordem dos 130.516.200 reis, 
ou 334,656 cruzados, o que dá um total de 10.334 quintais, 11 arráteis, 6 onças e 
4/8. 

Da terceira viagem de 1506-1507, feita por Tristão da Cunha, pelos dados 
incompletos de que se dispõe, apenas se sabe que, tendo os particulares obtido 
licença para se abalizarem a trazer 1,550 quintais de pimenta, e investir 1.770 cru¬ 
zados, correspondentes a 80 quintais, 1 arroba, 17 arráteis, 7 onças e 0,568 mais, 
são comprados pelo rei aos particulares 184 quintais, 24 arráteis 1/4 e 6 onças, por 
1.815,794 reis, fora o que receberia por obrigação contraída pelos particulares a 
partido: dos 1,770 cruzados dos particulares 1,500 vinham a partido do meio (quer 
dizer, com obrigação de entregar ao rei o lucro de 750 cruzados); dos restantes 270 
não se sabe o quantitativo do acordo. Dos 1.550 quintais de licença, dos 850 vêm 
ao rei, em direito, 22 quintais, 1 arroba, 17,5 arráteis (ficando ao particular 827 
quintais, 2 arrobas, 14,5 arráteis).,, e assim por diante, Dos 750 cruzados aludidos, 
vinham ao rei mais 34 quintais, 3 arrobas, 19 arráteis e 2 décimos, Como contas 
muito limitadas, que foi permitido colher dos registos da viagem, couberam aos 
particulares mais de 2.330 quintais, 1 arroba, 17 arráteis, 7 onças e 0,568, e ao rei 
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' mais de 219 quintais, II arráteis, 1/4, 2 décimos e 6 onças, o que faz a soma de 
2.549 quintais, 1 arroba, 28 arráteis 4,5 décimos, 13 onças e 0,568 de onça. 

Pelo menos no que concerne os registos das viagens de Lopo Soares e D. 
Francisco de Almeida, os valores que apontam são mais baixos, quer do que 
Vasco da Gama consegue em 1503, quer do que se receberá 10 anos mais tarde — 
em 1517 chegara ao Tejo, por 5 naus, 40,585 quintais de especiarias, ou seja 8,117 
quintais por cada nau ~ que corresponde ao total do regresso da viagem de D, 
Francisco de Almeida. Em 1526, uma só das naus chegadas a Lisboa trazia 6.924 
quintais; as três de 1530 traziam 18.164; em 1547, carrega-se em Cochim, numa 
nau, 7.392 quintais e noutra 8.910. Em 1551, a nau S, Bento, trazia, por si só, 
12.000 quintais 

Em relação à Itália, sabe-se que no fim do século XV chegavam a Veneza, 
pelas galés vindas de Alexandria e Beirute, no conjunto, 50 a 70.000 quintais de 
toda a espécie de especiarias, e em 1501, ano próspero na flutuação de conjuntura 
veneziana, as galés venezianas carregavam 2.630 collies em Alexandria e os france¬ 
ses e genoveses 1,200 A média das chegadas era de 2.671 collies a Alexandria e 
3.402 collies a Beirute, baixando de 1502 a 1504 para 600 em Alexandria e 1.000 
era Beirute, até não se registar carregamentos em 1504, São os anos dos grandes 
carregamentos deVasco da Gama (1503) e Lopo Soares (1504-5), O carregamento 
de D. Francisco de Almeida não atinge esta soma — trará pouco mais de metade 
do que Lopo Soares e do que um terço de Vasco da Gama. A rota do Levante 
reanima-se, voltando em 1514, apesar da concorrência, às médias baixas de 1502- 
-1504 — ou seja, 600 collies para Alexandria e 2.000 para Beirute, Se não se recu¬ 
perava no total a rota do Mar Vermelho e Alexandria, reanimava-se mais sensi¬ 
velmente a rota da Síria por Beirute, alicerçada, bem decerto, noutros produtos de 
concorrência do Oriente que não especiarias. 

Quanto à participação económica nas empresas da índia, nas três viagens de 
Lopo Soares, D. Francisco de Almeida e Tristão da Cunha, ela é heterogénea, 
quanto às modalidades, e constituída por elementos de todos os grupos sociais, 
Não se trata tão só de uma minoria com dinheiro, mas uma minoria empenhada a 
diversos títulos, como se evidenciou na 11 parte deste trabalho, ao tecer o paralelo 
com a situação do contrato de risco. 

Com efeito, para além do cálculo dos ingressos da pimenta nas três viagens 
estudadas, procurou-se distinguir cada tipo de participação, quantificando-se a fre¬ 
quência da categoria e o respectivo montante, convertendo-se o peso em reis. Aliás, 
0 sentido desta conversão foi ditado pelo facto de, nas viagens de D. Francisco de 
Almeida e de Tristão da Cunha, os documentos mencionarem as participações em 
reis, e não em unidades de peso. Os cálculos foram feitos na base de 8,580 reis por 
quintal e na da equivalência de 39,000 reis - 100 cruzados, já que só a partir de 
1516 se passa a considerar 40.000 reis — 100 cruzados 


V. M, Godinho, ob, cít. p, 676, 

(‘3)/6/cíem,pp,596 e722, 

(M) Vd, Quadros V, 1,2 e 3, VI, 1 e 2 e VII, 1 e 2, 


Estes quadros têm o interesse de permitir o desenho de vários comportamen¬ 
tos socio-económicos, relativamente às viagens portuguesas para a índia, no 
momento da instalação da vice-realeza. Pode-se, com essa base, adiantar que, 
como problema geral de carácter social e económico, a intervenção da riqueza da 
índia na sociedade portuguesa suscitou a formação de vários grupos, entre os quais 
se encontram: 

1. “ — O grupo dos partidos, a parcela econòmicamente mais poderosa, por que 
respondem titulares, nobres, grandes funcionários do estado, comerciantes. 
Este grupo entra, nas 3 viagens, com uma quota média por frota de 1,59%, 
11,6366% e 7,15%, o que corresponde, em valor de mercadoria — pimenta — 
respectivamente às percentagens de 17,348%, 20,69% e 9,74%, com coefi¬ 
cientes de variação bastante acentuados no que respeita às médias reais de 
cada barco em cada frota <'^i, 

2. “ “ O grupo das quintaladas, o grupo mais numeroso, a participação mais 
popular, mas de menor densidade económica, entra, por frota, em número 
de casos, com as percentagens médias de 23,56%, 65,45% e 38,71%, números 
expressivos pois os coeficientes de variação são reduzidos (4,2%, 7,88% e 
16,89%), correspondendo, em valor, às percentagens que, se registam coefi¬ 
cientes de variação superiores aos primeiros valores, ainda poderemos con¬ 
siderar como comprovando correlação (são, respectlvamente, de 16%, 15,41%j 
e 45,27%) 

3. ° — Um outro grupo de certa constância, referente aos que possuem quintalada 
e câmara “ a parte dos mais categorizados agentes directos na viagem — 
pilotos, contramestres, oficiais especializados que têm faculdade extra de 
maior transporte de pimenta — em número de casos representam 0,43%, 
7,58% e 6,19% por média de frota, a que correspondem os valores de mer¬ 
cadorias transportadas de 6,749%, 19,35% e 19,17% - os coeficientes de 
variação são intermediários entre os das quintaladas (valores mais baixos) e 
os dos partidos (valores mais altos era relação àqueles) "*1 

Estes são os casos em que se podem estabelecer médias para as três frotas. De 
I outros tipos de participação não se podem obter valores médios, por se não terem 

I registado tais participações, nessas modalidades, de modo constante, São eles: 

í 

I 

’ — Os pagamentos a participantes não nobres, relacionados com a empresa atra- 

I vés de prestação de serviços mais do que propriamente implicados na transac- 

j ção de mercadorias, 

I — A tença dada a nobres com base nos rendimentos vindos da índia e serviços bí 

I prestados. 


115) Vd, Quadros VIII-le2. 
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— A faculdade de interesse na índia dos grandes nobres, 

, ~ O interesse de corporações religiosas e clérigos no tráfego da índia, paga¬ 
mento de serviços, doações e esmolas como é exemplo o N.A. 913 f. 7 v. ! 

— A entrada de estrangeiros como armadores e investidores, ou credores por 
empresa (como é exemplo o N.A, 913, f. 8 v.) e que podemos compreender em 
certos casos no grupo dos partidos. 

, — A Casa da Rainha, traficando por conta de agente próprio e com despesa, j 

parte fixa, parte agindo a ritmo de encomenda. | 

— O empenho do Rei algumas das vezes apontado especificamente, outras não. | 

Na viagem de Lopo Soares com respeito à distribuição de pimenta à chegada, : 

cabe ao Rei 23,452% do total da carga, na segunda, 32,948%, na terceira, de I 

; ;i resultados muito parciais, como se viu, a parte do rei cifrava-se em 18,313%, ^ 

Pôs-se a hipótese de encontrar uma fórmula que explicasse as modalidades de | 

participação dos marinheiros, militares e funcionários na empresa — mais fácil ! 

para as categorias de menor número de casos, como o capitão, o mestre, o piloto i 

passando a mais complexo com os carpinteiros, bombardeiros, calafates, e mais | 

ainda para os marinheiros e grumetes, | 

,! A variação das quantias recebidas por cada um acentuava-se progressiva- | 

< I I mente: nela interviria um factor x' correspondente à categoria do participante, x^, I 

I ' j correspondente ao número de participantes dessas categorias, x^, tempo de serviço, I 

! x**, modalidade da viagem (conduzida até porto de descarga, mercadoria em bom í 

I I estado, perda de peso na viagem e em relação com o peso obtido na índia), x^, 

I valor do serviço que cada agente prestava como intermediário. Isto pensando-se 

j , em termos de uma empresa por viagem, em que se incluiriam casos como os de | 

f .individualidades que, tendo o direito de quintalada ou outro, o distribuiam por 

várias naus, ou o vendiam a partes, outros casos de funcionários de feitorias em 
terra, que tinham direito a quintalada, como o feitor de Cochira Diogo Fernandes I 

i ; Correia e o escrivão de feitoria Lourenço Moreno, que, como funcionários, aufe- | 

: ‘ riam esse direito, independentemente do movimento concreto de cada frota (N.A. | 

' 913, foi. 22 V,), etc, etc. 

Dado que a relação dos 5 factores x', x^, x-’, x'', não se conhece com rigor, 
í e pensa-se não serem os únicos a considerar, apresenta-se unicamente o cálculo de i 

médias e seu coeficiente de variação para as três categorias que se conseguiram i 

isolar e para as quais se obtiveram dados constantes 1 

' Mas 0 trabalho não se podia dar por encerrado. De facto, a disciplina do 

transporte não se identificava com a da distribuição efectiva da carga à chegada. í 
i Quer dizer, os interesses sociais permeabilizavara-se, por esta primeira distribuição, 3 

I ‘ para se corporizarem numa outra que só então tomava forma, O que se passava? j 

' i 





Fonte: N,A, 913 



Cirne 

Rei Grande 

Quintalada 

32,43% 

22,95% 

Q. e Partido 

2,70% 

— 

Excedente de Q. 

2,70% 

- 

Câmara 

- 

0,23% 

Licença 

2,70% 

- 

L. partido do meio 

- 

1.41% 

Partido a 4,° e Vintena 


0,23% 

Mandado 

5,40% 

— 

Doação 

- 

~ 

Parte 

5,40% 

- 

Pertença de particular 

13,51% 

- 

Mercadoria de particular 

2,70% 

- 

Compra 

' - 

0,23% 

Esmola 

— 

0,47% 

Entrega 

- 

- 

Débito 

2,70% 


Pagamento a fazer 

- 

- 

Despesas várias 

2,70% 

- 

Parte do Rei 

Compra do Rei a 

— 

0,23% 

particular 

27,03% 

— 

Vintena 

— 

24,12% 

Quarto 

- 

24,12% 

5% 

- 

25,53% 

Direitos de licença a 50% 

Outros recebimentos do 

— 

0,23% 

tesoureiro 

— 

0,23% 

Totais 

99,97% 


N® de casos por 



embarcação 

37 

427 


Quadro V — 1 


Viagem de Lopo Soares 

Percentagens da frequência relativa ao n.“ de casos de cada categoria de participação 





















































Fonte: N,A,9I3 



Quintalada 
Q. e partido 
Excedente Q. 

Direitos pagos por 
quintalada 
Câmara 
Licença 

Licença a partido do meio 

Partido a 4," e vintena 

Mandado 

Doação 

Parte 

Pertença de 

particulares 

Mercadoria de 

particulares 

Compra 

Esmola 

Entrega 

Débito 

Pagamento a fazer 
Despesas várias 
Parte do Rei 
Compra do Rei a 
particulares 
Vintena 
Quarto 
5% 

Direitos de licença 
de 50% 

Outros recebimentos do 
tesoureiro 


Totais % 


Quadro V — 2 


Viagem de Lopo Soares 

Percentagens da frequência relativa à quantidade de pimenta recebida pelo Tesoureiro (em valor-moeda) 
por cada categoria de participação 
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Cime 

Rei Orande 

Leiloa Velha 

Franceia 

Quintaladas 

5,456% 

7,458% 

5,131% 

3,434% 

Q. e partidos 


— 

— 

— 

Câmara 

6,922% 


7,635% 

7,216% 

Partidos a meio 

3,250% 



0,616% 

Partidos 




4,064% 

Q. Câmara, licença 

- 

• - 

- 

11,753% 

Câmara e partido a 50% 

— 

— 

— 

— 

Participação 

- ' 

— 

4,146% 

— 

Dado a parte 

- 


— 

— 

Pertença 

0,165% 

— 

— 

— 

Por dinheiro 

— 

0,631% 

— 

— 

Compra a armadores 

- 

— 

— 

— 

Esmolas 

- 

— 

— 


Entregas 

- 

— 

— 

— 

Ordenados 


— 

— 

— 

Pimenta que fica em 2.‘ 
quebra ao rei ou armador 

0,300% 

' 0,355 

0,302% 

0,245% 

Venda de bens do arma¬ 
zém 


_ 

— 

— 

Parte do Rei 

33,579% 

43,240% 

51,184% 

51,005% 

Compra de Q. de marean¬ 
tes da índia 

0,045% 

0,338% 

0,311% 

4,254% 

Compra de Q, e partes 

25,388% 

13,584% 


_ 

Compra a partes 

- 

— 

— ■ 

— 

Vintena 

0,774% 

1,352% 

1,124% 

0,930% 

Quarto 

3,671% 


5,340% 

4,413% 

5% 

1,491% 

1.538% 

1,161% 

1,050% 

Direitos por licença a 50% 

18,356% 


7,252% 

11,013% 

Totais 

99,994% 

99,993% 

99,993% 

49,993% 


Quantia expressa em reis 


1.325,757,296 


1.011.993.389 


1.291.591,247 


612,061,854 


Quadro V — 3 


Viagem de Lopo Soares 

Quantidades relativas ao total do movimento mencionado 


Rei Pequeno 

Juiioa 

Baiecabelo 

Feroí 

Sio. António 

Nau de Setúbal 

Nau de D. Nuno 

1,131% 

1,545% 

2,806% 

1,363% 

2,381% 

- 

- 

9,308% 

8,152% 

3,940% 


■ ■ 

- 

- 

0,915% 

0,375% 

2,032% 



— 

— 

— 

— 

— 

— 


3,845% 

— 

~ 

— 

_ 

14,665% 

- 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

13,102% 

— 

— 

_ 

— 

_ 

— 

- 

— 

— 

— 

_ 


— 

_ 

— 

— 

0,754% 

- 

3,951% 

- 

— 

— 


I 


. .. 


_ 

45,035% 

58,962% 

— 

_ 

0,257% 

_ 

“ 

— 

— 

— 

0,990% 

— 



-- 

— 

0,343% 

0,302% 

1,072 


0,484% 

3,647% 

- 



— 

_ 

_ 

0,112% 

— 

50,707% 

57,210% 

5,902% 

44,678% 

51,840% 

__ 

6,188% 

_ 

0,027% 

0,564% 

- 


- 

- 

19,666% 

16,847% 

38,443% 

4,056% 

_ 

6,762% 

_ 

— 




— 

11,845% 

11,093% 

.0,936% 

0,901% 

1,273% 



„ 

— 

4,453% 

4,285% 

5,011% 

4,661% 

4,233% 


20,347% 

1,195% 

1,057% 

2,546% 




3,407% 

10,586% 


32,197% 


8,730% 

— 


99,994% 

99,995% 

99,994% 

99,994% 

99,993% 

BH 

99,997% 

423.663,202 

523.658,858 

427.144,005 

436,439.982 

478,312,246 

932,695,033% 

431.847,520 




















































S, Gabriel 

Armação (cabedal) 

1505- 

1506 

Trespasse de cabedal 

- 

na armação 

Armação e pescaria 


Quintalada 

71,65% 

Q, anotada 

2,58% 

Q. e vantagem 

- 

Q. e Câmara 


Q. e Caixa 

1,54% 

Q, e Partido 


Q. Câmara e Partido 

- 

Q. transportada 

~ 

Q. comprada 

— 

Caixa 

- 

Partido sem indicação 

13,40% 

Partido a meio 

- 

Partido a 60% 

2,58% 

Partido a 40% 


Pimenta de contrato 

- 

Esmolas 

- 

Pimenta transportada 

4,64% 

Sem indicação 


Total % 

99,99% 


N.“ de casos por embarcação 


194 casos 























































Quadro VI -• 2 


Viagem de D. Francisco de Almeida 

Percentagens da frequência relativa à quantidade de pimenta recebida pelo Tesoureiro (em valor-moeda) 
por cada categoria de participação 



S. Gabriel 

Julioa 

S. CristóvJo 

Frol de Ia Maar 

S, Rafael 

Botafogo 

Leonardo 

Madanela 

S, Jeróniino 

Sto. António 

Conceição 

ArmaçSo (cabedal) 

1505- 

1506 

1505- 

1505- 

43,08% 

1505- 


■ 

1505- 

1506 

41,07% 


1505 (?) 

1 -1 áom. 

1505- 

1506 

Trespasse de cabedal 


- 

— 

— 

— 


— 



1 J)wO /() 


na armação 

Armação e pescaria 



■il 

_ 

_ 

WÊÊ 

— 

— 

— 

- 

- 

Quintalada 

58,69% 

20,80% 


18,14% 

61,81% 


41,59% 

31,94% 

58,71% 

40,52% 

10,35% 

Q. anotada 

2,89% 

— 

— 

— 

— 


— 

— 

— 

“ 


Q, e vantagem 

Q, c Câmara 

3,65% 

25,33% 

17,57% 

10,61% 

2,72% 

8,88% 

3,47% 

55,92% 

15,25% 

8,09% 

22,42% 

45,75% 

4.01% 

Q. e Caixa 

1,18% 

— 

— 

— 

- 

0,78% 



3,54% 

— 

1,25% 

Q. e Partido 

4,20% 

35,30% 

- 

0,84% 

7,05% 

— 



— 



Q. Câmara e Partido 

— 

0,70% 


— 

~ 

— 






Q. transportada 

— 

- 

- 

— 

— 

15,52% 





5,30% 

3,15% 

Q. comprada 


~ 

— 

— 

— 






Caixa 

— 



— 

2,52% 

— 


— 

_ 



Partido sem indicação 

17,90% 

13i63% 

- 

52,22% 

— 

— 


8,34% 

— 


67,20% 

Partido a meio 

— 

-1- 

— 

— 

— 

— 



— 

“ 

Partido a 60% 

5,23% 

— 

- 

12,29% 

— 

— 



— 


8,46% 

Partido a 40% 

0,96% 

— 

— 

— 

— 

— 






Pimenta de contrato 

— 

— 

- 

— 

— 

0,72% 



_ 



Esmolas 

__ 

0,84% 

- 

— 

~ 

— 





1 

Pimenta transportada 

5,17% 


3,76% 

— 

— 

— 



4,29% 


0,27% 

Sem indicação 

- 

3,39% 

2,44% 

5,89% 

2,00% 

5,40% 


2,94% 


Total % 

99,87% 

99,99% 

99,99% 

99,99% 

99,99% 

99,91% 

99,99% 

99,99% 

99,99% 

99,95% 

99,99% 

Total por embarcação 

4.458.826,3 reis 

1.684.938 reis 

1,712.237 reis 

4.094.870 reis 

851.767 reis 

2,419.035 reis 

1.419.785 reis 

1.870.751 reis 

725.386 reis 

730.649 reis 

4.280.500 reis 













































Quadro VII - 1 


Viagem de Tristâo da Cunha 

Percentagens da frequência relativa ao n.° de casos de cada categoria de participação 


Ldtoa velha 


46,67% 


Câmara e Partido 
Partidos ao meio 
Outros Partidos 


Pimenta trazida 
Sem indicação 


Número de casos por 
embarcação 35 


Viagem de Tristão da Cunha 

Percentagens da frequência relativa à quantidade de pimenta recebida pelo 
Tesoureiro (em valor-moeda) por cada categoria de participação 


Q, e Câmara 
Câmara e Partido 
Partidos ao meio 
Outros Partidos 
Presas 

Pimenta trazida 
Sem indicação 


Total por 
embarcação 


799.336 reis 


Garça 

Leiloa Velha 

31,12% 

59,08% 

4,92% 

- 

2,59% 

— 

— 

14,96% 

2,85% 

2,36% 

1,45% 


54,20% 


2,81% 


1 

1 

522,479 reis 

260,681 reis 












































































































V 


GRUPOS. INTERESSES. O INTERMEDIÁRIO 


Disse-se já que cada armada era uma empresa que funcionava como uma 
unidade em que se compreendia cada barco. Viu-se como, na montagem econó¬ 
mica e financeira da empresa, se realizava um tipo de contrato que se poderia 
aproximar do que Ferreira Borges definiu como contrato de risco ou câmbio marí¬ 
timo, 0 tipo complexo de parceria marítima que na Idade Moderna com facilidade 
se estudaria entre as sociedades marítimas. 

A respeito destas empresas já foi sobejamente destacada a hierarquização «ofi¬ 
cial». Segundo a função desempenhada no navio, a pirâmide disciplinar interna 
não pode sofrer modificações essenciais nem ser alterada sem perigo. Hierarquiza- 
vam-se, também, sectores especializados, no que dizia respeito à administração da 
justiça, à defesa, k gestão económica. Não foi, no entanto, mencionado o problema 
da incorporação, dessa hierarquia, nos interesses sociais e económicos específicos 
ao comércio com a índia. 

Ora ficou claro que um influente grupo social, constituído por interlocutores, 
e realizadores de interesses mais amplos, participava como investidor capitalista, 
ou como armador particular, ou acumulava ambas as funções como «donos das 
coisas carregadas» que expunham à contingência «as fazendas ou o dinheiro», que 
recebiam o seu quinhão em Lisboa, nalgum almoxarifado do reino, ou mesmo na 
índia <'l 

Chegou a altura de perguntar como participava na vida económica do navio o 
grande número dos que se aventuravam aos perigos do mar e às ciladas da terra 
recebendo a soldada, o quinhão da carga para o auto-abastecimento, e que repre¬ 
sentava o investimento a realizar no mercado consumidor, que se alargava de 
modo a permitir o lucro de várias vias concorrentes. Ora eram estes os agentes 
efectivadores do contacto entre Oriente e Ocidente. 

Sabe-se como só aos mestres, pilotos, mareantes e companha era permitido 
levar consigo, até à índia, o dinheiro das quintaladas, como lhes aprouvesse, Não 
constituía isso receita para o tesoureiro da Casa da índia. Os bens de capitães, 
pessoas da nau, capitães, alcaides, feitores e oficiais das fortalezas ficavam a cargo 
dos feitores régios, e ninguém podia traficar fora do direito que era seu, como a 


(II Vd. atrás II. 
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quintalada. Não obstante, também se investia «a partido» e noutras formas, não 
havendo, na maior parte dos casos, menção de agente particular, que efectivasse a 
transacção. O intermediário por quem recebiam benefício os cavaleiros da casa 
real, os altos funcionários de estado, os mercadores portugueses e estrangeiros, as 
gentes de ofício, as corporações religiosas, os habitantes de cidades e vilas, os 
senhores de terras, os rendeiros, os pagens, os criados, era, precisamente, quem ia à 
índia. 

O agente económico era quem, efectivamente, ia à índia. Ele encontra-se, 
denominadamente ou em potência, entre a hierarquia dos «oficiais» de bordo, os 
mareantes, os militares, os funcionários administrativos, judiciais, os clérigos. 
Cumpre destacar a importância económica deste grupo social imprescindível para 
a efectivação do investimento e obtenção do lucro, o grupo dos intermediários, que 
constitui uma nova hierarquia representando os interesses económicos, e que tem a 
sua própria expressão quantitativa. 

De facto, este grupo, como vamos ver, não coincide, em absoluto, com o 
grupo dos que vão à índia, sendo maior a sua vulnerabilidade, porque mais con¬ 
tingente quanto à qualidade que o sinaliza (o ingresso do produto rico), e mais 
disperso quanto à consistência da sua composição (a quantidade desse ingresso). 
Essa qualificação e essa quantificação distanciam-no da hierarquização naval bem 
como de qualquer outra; pelo menos, sem se considerar este problema não se 
poderia explicar, mesmo recorrendo a hierarquização por funções militares, jurídi¬ 
cas, administrativas, o expectro da distribuição de quintaladas, como o que se 
refere à nau S. Gabriel da viagem do vice-rei D. Francisco de Almeida de 1505^^). 
Se numa leitura vertical se pode destacar a afinidade de função social nas classes de 
2, 4 e quantias superiores a 5 quintais, na leitura horizontal verificar-se-ia a varia¬ 
ção dentro da mesma categoria, como por exemplo entre os grumetes, homens de 
armas, bombardeiros, e o reduzido desvio entre marinheiros contrastando com a 
dispersão do grupo «sem indicação» (quanto a função social desempenhada para 
além da de transportador de pimenta de quintalada). Passando ao quadro de valo¬ 
res, como se poderia explicar a dispersão e variação de valores, tanto para o total 
da série como para qualquer secção dentro dela? 

Nenhuma viagem poderia suportar a oscilação de critério, a instabilidade, a 
indisciplina que o quadro representaria ou sugeriria, se não se introduzisse a noção 
de agente económico (titular interessado ou representante, mandatado) que para o 
efeito recorria ao direito que tinha de auferir porção da carga do navio, de trans¬ 
portar 0 que declarasse de seu fornecimento pessoal ou serviço, e a quem, em 
Lisboa, ninguém poderia impedir a revenda do produto ou parte, realizando o 
lucro que o animava a participar em viagens trabalhosas e incertas. Cada viajante, 
neste sentido seria seleccionado pelo rei, nas suas capacidades de intermediário 
mediante o sucesso final da viagem, em juízo comparativo com os da mesma cate¬ 
goria ou outra, destacando-se como mais aptos para a função os que entregassem a 
pimenta em boa qualidade e sem quebra. A esse respeito o Rei podia dispor de 


(2) Vd, Quadro IX, 


dados comparativos e esclarecedores, de viagem a viagem, de barco a barco, e 
dentre os servidores de um mesmo barco 

Este grupo realizava o contrato de risco ou câmbio marítimo dispensando 
letras de câmbio a enviar a Cochim, Coulão, Cananor, Calecute ou Goa, dispen¬ 
sando numerário, mas realizando as suas possibilidades de benefício pessoal na 
empresa, pelo seu título específico de oficial, marinheiro, grumete, carpinteiro ou 
calafate, bombardeiro, homem de armas, feitor, escrivão, meirinho, mestre, contra- 
-mestre, ou capitão, A decisão e a solução da conta eram tomadas em Lisboa, 
única sede de governo centralizado, a única hipótese antes de se ter centralizado o 
governo na índia, onde, por outro lado, se procurava favorecer a desvalorização 
monetária, 

O Rei era o primeiro a fomentar e reconhecer este grupo, porque o tomava a 
seu serviço na empresa e porque lhe comprava, como se viu, a parte que era seu 
apanágio e a paga em dinheiro, se bem que em certos casos, pelo menos, cobrasse 
imposto, Os particulares seguiram o exemplo, como é confirmado por contra- 
■prova constante das normas do contrato de risco que, procurando proteger a 
posição dos marinheiros e mais tripulação e para prevenir sobre uma prática que, 
de generalizada, se poderia tornar abusiva, declarava, como ficou atrás dito que 
não se podia fazer empréstimo a risco aos marinheiros ou gente da tripulação, 
sobre suas soldadas, proibindo-se todo o empréstimo a risco que tivesse por objec- 
tivo, ou só 0 frete a vencer, ou só lucro esperado de fazendas. 

Os particulares efectivavam esse reconhecimento, e o produto era transferido e 
avaliado de modo a lucrarem os intermediários e os que os demandavam, Deixe¬ 
mos falar os exemplos; na viagem de Lopo Soares, na nau Cirne, Lopo Soares traz 
pimenta por Tristão da Cunha, por mandado de El-Rei, de que entrega 45 q I a 26 
a 3 onças, da qual Tristão da Cunha houve pagamento de 1.000 cruzados «que nele 
monta»; além disso trazia «coisas» não se sabe de quem, de que entregou, em 
pimenta, 13 q 1 a 27 a 3 onças; João de Lisboa, piloto, entrega, na Casa da índia, 
1 q 1 a 28 a 6 onças e 7 oitavas, o que foi «pago por desembargo na índia a João 
de Lisboa que a comprou a Felys», bombardeiro da mesma nau, e «levou desem¬ 
bargo conjuntamente com outra pimenta»; Joanestam, escrivão, tem quintalada e 
traz 40 cruzados ao partido do meio, não se sabe se mandatado, e de que dá, na 
Casa da índia, 7 q 1 a 15 a que seriam pagos na índia, por desembargo real; 
Bartolomeu compra as quintaladas de três marinheiros, Diogo Fernandes, João 
Fernandes e Amryque Fernandez, de que paga 4 quintais e 2 arrobas; Ruy Mendez 
compra a parte de dois grumetes, António de Coimbra e Fernão, grumete de Santa 
Auta 

<•’) Serão dados a considerar, além do que se apontou para o quadro das quintaladas da S. 
Gabríek as diferenças de quebra entre os barcos de uma frota, Reportando-nos à viagem de Lopo 
Soares, como vimos no cap, III pp, 4 em diante, a Cirne regista 2,“ quebra de 2 arráteis 11 onças e 2 
oitavas por quintal; a Rei Grande, quebra de 7 onças 4 oitavas e 1/4; a Leitoa Velha, de I arrátel 7 
onças e 1 oitava; a Julioa, quebra geral de 99 quintais e 20 arráteis; a Balecabelo não tem 2", quebra; a 
Feroz, quebra no total 20 q 3 a 5 a, 

(4) Vd, cap, II. 

1^1 A.N.T.T, Núcleo Amigo n. 913, fols. 25 e segs, 
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Na viagem do Vice-Rei, continua a verificar-se esta transferência — transacção — 
entre particulares; na nau S. Gabriel, além da referência ao carregamento de que 
são titulares os viajantes da mesma nau, vem registada a pimenta pertencente a 
oficiais de outras embarcações, como João Serrão, capitão da galé S. Miguel, que 
traz 200 quintais a partido de 60%; a pimenta de D. Fernando D’Eça, que é com¬ 
prada aos herdeiros e em que se regista a entrega de 8 q ao tesoureiro por 68,640 
reis; o caso de Duarte de Melo, que compra a pimenta de Ayres da Silva e de João 
Royz do condestável, de que entrega 9q - 8 a 2 onças e recebendo 77.776 reis, além 
de outra conta que apresenta; a pimenta de J,° d’Alcáceva, 15 quintais ao meio, 
que será comprada a seu pai e herdeiro Pero d’Alcáceva; Lopo Vaz, meirinho da 
caravela, que entrega 3 q 3 a por que recebe 32.175 reis, e cuja quintalada é com¬ 
prada por Tristam de Cepeda; António Gonçalves, criado de Ruy Freire, que traz 
30 q a partido, de que entrega 3 q por que recebe 25.740 reis; Joham Royz, homem 
de Diogo Trigueiros, que tem pimenta de sua quintalada, e entrega ao tesoureiro 5 
q 2 a, recebendo 47.190 reis; Gonçalo Fernandez, criado de D. Álvaro, que traz 16 
q a partido e entrega 1 q 3 a de que recebe 15,015 reis; Pero(?), que se intitula de 
Lourenço Soares, e entrega 1 q 1 a 20 a, recebendo 12.065 reis; Manuel Velez, que 
responde pela fazenda que ali tinha Do. Fernandez e Ruy de Abreu, e que entrega 
5 q 1 a 30 a, de que recebe 47,060 reis 

Na viagem de Tristão da Cunha, na nau Santiago, o Marechal trazia 300 
cruzados de pimenta ao partido do meio, de que entrega 8 q 3 a, recebendo 75.075 
reis; e o documento diz que Leonel Coutinho os mandou dar «dos 300 cruzados 
que tinha na pimenta que vinha de Antonio Saldanha que Francisco de Bobadilha 
lhe vendera por sua procuração»; Do. Porçell, homem de armas do capitão, sobre 
a sua quintalada recebe 2.093 reis; Do, Fernandez, que se intitula «homem de 
Rodrigo Rabello», recebe 690 reis do tesoureiro; Do. Diaz trazia pimenta de Tris¬ 
tão da Cunha em Santiago, de que recebe 800 reis 

Pode-se justificar pelos exemplos aduzidos, que não são esporádicos, a opera¬ 
cionalidade da categoria social e económica do intermediário nas viagens da índia, 
que se tem de mencionar entre os vários grupos que, na sociedade portuguesa, se 
interessavam, lucravam e faziam lucrar do comércio cora o Oriente, e pelo qual a 
riqueza da índia penetrará no reino. Não se identificando com qualquer outra 
categoria, e encontrando-se necessariamente entre elas, está potencialmente repre¬ 
sentada nos 23,99%, 73,037% e 44,90% dos que embarcam nas viagens de Lopo 
Soares, D, Francisco de Almeida e Tristão da Cunha, e a que correspondem 
19,363%, 57,82% e 44,23% da carga das respectivas frotas — para não dizermos 
que toda a intitulação, mesmo dos partidos, pode encobrir os verdadeiros interes¬ 
sados, tomando-se então os 100% de titulares de participação como essencialmente 
intermediários'®), 


O raciocínio pode prosseguir, pela comparação dos dois registos respeitantes à 
viagem de Lopo Soares M. Entre o primeiro e o segundo momento, efectivamente, 
0 intermediário cumpriu a sua função, e a pimenta concentrou-se, antes da distri¬ 
buição no mercado, na mão de titulares singulares, à frente dos quais surge o rei; 
mas ao mesmo tempo dispersa-se sem permitir registo. 

Assim é que a posse efectiva da pimenta aumenta para o rei, nas rúbricas que 
lhe dizem respeito; esbate-se o montante dos partidos e baixa o proveito das quin- 
taladas, entendendo-se isto no momento do contrôlo e posse efectiva da pimenta. 
Para os particulares, a alteração cifra-se, como indicam os Quadros X 1 e 2, na 
passagem das atribuições relativas às quintaladas, câmaras e partidos «do meio», 
das percentagens 12,614%, 6,749% e 17,348%, para, respectivamente 3,040%, 7,73% 
e 1,662%. 

Enquanto isto sucede, a quantia pertencente ao rei, por investimento e direi¬ 
tos, passa das percentagens de 0,32%, 23,57%. 23,49%, 25,08% e 20,514%, para 
respectivamente, 42,264%, 50,313%, 1,032%, 9,047%, 4,726%, 2,524% e 12,943%. 
Baixam os ingressos por direitos, já que diminui a posse da pimenta pelos particu¬ 
lares mas, juntam-se-lhes 15,31 % de compras várias feitas em nome do rei. 

Tal mudança na distribuição pode provar ter chegado o momento da inserção 
dos vários interesses sociais no comércio da pimenta e a acção de arbitragem do 
rei. Salientavam-se os perfis da obtenção da especiaria, mas começava a fase da 
distribuição do produto. Ficavam por determinar as vias por que se processaria o 
escoamento. 


Concluindo: 

Várias etapas se percorreram, ao estudar o modo como a sociedade portu¬ 
guesa se mobilizou para conseguir a obtenção, repartição e consumo de um pro¬ 
duto essencial no século XVI: a pimenta. Da montagem das viagens ao Oriente se 
seguiu, aproveitando nesse ponto, também, o que a tradição veiculava, a elabora¬ 
ção dos contratos de risco ou câmbio marítimo, que, por sua vez, deram lugar a 
novas formas de participação com vista ao escoamento e ao consumo. A mudança 
do carácter dos acordos que estão na base dessas etapas penso ter ficado sensível e 
comprovada, demonstrando como as modificações quantitativas procedem de int^ 
resses, necessidades e aspirações sociais. 

Começava, então, o problema do escoamento da pimenta, vinda por rota 
portuguesa, pelo reino e pela Europa. 


(5) É a comparação das duas fontes 
Soares. 


mencionadas atrás no III; núcleo — viagem de Lopo 
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(O A.N.T.T, Núcleo Antigo n, 701, fols, 194 e segs. 

(7) A.N.T.T, Núcleo Antigo n. 701, fols, 254 e segs. 
Números obtidos a partir dos Quadros VIII — I e 2, 
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Quadro IX 

Quintaladas da nau S, Gabriel — Viagem de D. Francisco de Almeida 


Titulares 

Alé 1 arroba 

Até 2 

arrobas 

Até 3 

arrobas 

Até 1 quintal 

Até 2 

quintais 

Até 3 

quintais 

Até 4 

quintais 

Até 5 

quintais 

Superior 

sem indicação 

1 

2 

3 

- 

4 

2 

10 

8 

8 

pagem de nau 

- 

- 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

“ 

grumete 

_ 

- 

5 

8 

19 


— 



homem de armas 

— 

— 

1 

— 

1 

1 




bombardeiros 

■ — 

— 

- 

2 

2») 

2(3) 

iw 

- 

— 

marinheiros 

- 

- 

- 

3 


1 


— 

— 

meirinho de nau 

- 

~ 

— 

— 

1 

_ 

— 



criado 

- 

- 

- 

— 

1 

1 


— 

— 

barbeiro 

- 

- 

— 


1 

— 

— 

— 

— 

trombeta 

- 

- 

- 

— 

3 


—- 


— 

calafate 

- 

- 

- 

— 

2 


— 

— 

— 

contramestre 

- 

- 

~ 

~ 

1 

— 

_ 

— 


homem da feitoria 

- 

- 

— 

— 

— 

1 

— 

— 


condestável de nau 

- 

- 


— 

— 

1 




meirinho de Cochim 

- 

~ 

- 

— 

_ 

— 

1 

1(5) 

— 


feitor de nau 

- 

- 

— 

— 

*- 

— 


— 

piloto 

- 

- 

- 

— 

— 


1(5) 



mestre de caravela 

- 

— 

— 

— 

— 


1 



meirinho de caravela 

- 

- 

— 

— 

— 


1 

1 

1 


boticário 

- 

- 

„ 

— 

— 

~ 

— 

1 

1(« 

escrivão feitoria Cochim 

- 

- 

- 

— 

— 


— 

— 

capitão fusta de pimenta 

- 


— 

— 


— 



2 

mestre 


— 

— 


— 


" 



carpinteiro de Cochim 
alcaide de Castelo 









1 

Manuel 

- 

- 

— 

— 

— 


— 

— 

1 

1(6) 

homem de Diogo Trigueiros 

- 

- 

— 

— 

— 

— 

— 


capitão de nau 

- 

~ 

— 




” 


1 

escrivão de nau 

- 

-- 

— . 


'— 





físico de cochim 

— 

— 

— 







Totais 

1 

2 

11 

13 

64 

9 

16 

10 

17 


Notas; (1) 
( 2 ) 

(3) 

(4) 

(5) 

( 6 ) 


Não se incluem no quadro as quintaladas anotadas e as quintaladas e partidos, 
Uma das menções refere-se a quintalada e caixa. 

Mais duas quintaladas e caixa. 

É bombardeiro de Cochim, 

Quintalada e Câmara, 

Câmara e quintalada. 
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') Fonte A: A-N-X_X- >^ú<deo Antigo, 913, 
B: Ibidem, Cartas Missivas 3/337-367. 









Ibidem, Cartas Missivas, 3 - 337/367 
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